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01 	PL. 

PROJETO DE LEI 	01-0052/94-i  

TYLA-#3,. 

no ambito do Município de 

o o Programa de Oportunida-

cional. 

G Pa44 ddtCM)(A : 

2  - Fica ins 	e 	 unicdpio de São Paulo o 

Programa d Oportunidade Ed=icional destinado a apoiar 
• . estudantes carentes, provenientes da rede publica de'en- 

sino, em sua preparação para concorrer a vagas nas'Uhi-

versidades pUblicas e privadas. 

là 	,  

.Artrgo:/2 2  - O Programa de Oportunidade Educacional visa: 

a) Selecionar através de merito a serem fixados em reáu- 

. lamento, estudantes comprovadamente carentes da rede pá- 

' blica que tenham concluído ou estejam cursandoo Ultimo 

ano do curso de segundo grau,ou similar; 

.b) Captar recursos, junto 'a iniciativa Privada diretamen . - 
te ou através de incentjÁros fiscais previStos nesta lei, 

para.a administração do Programa; 

c) Organizar a oferta de vagas em concursos de prepara-

ção vestibular (cursinhos),para os alunos selecionados 

pelo Programa, diretamente ou através de aquisição jun-

to aos cursos privados existentes no mercado; . 

d) Apoiar técnica, material e financeiramente a partici- 

' pação.dos alunos selecionados nos cursos a eles designa-

dos,atraves das vagas criadas ou adquiridas pelo Progra 

ma; .  

e) Acompanhar e relatar periodicamente o desempenho das 

alunos selecionados em seus respectivos cursos; 

O--  Artigos, - O Programa de Oportunidade Educacional será' orientada e 

Supervisionado por um Conselho, designado pela 'Prefeito, 

para uni mandato de 2 (dois) anos, e Presidida pelo. Secre . 	. 
tdrio Municipal da Educação, com representação.a'ser de-L 

finida 	m regulamento. 

C60. 0551 
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ArtË0/4 2  - Caberá ao Conselho de Orientação do Projeto: 

a) Estabelecer, anualmente, en .  fvnção dos recursos dispo 
117r) o' 	- níveis, o ndmero de vagas ,f_forlislow.pelo Programa; 

h) Fixar os critérios de seleção dos candidatos ao Progra 

ma, conforme item a do Artigo 2 2 ; 

c) Estabelecer critérios para oferta de vagas de cursos 

vestibulares e supervisionar sua ocupação pelos - alunos se 

lecionados pelo Programa; 

d) Fixar os criterios de avaliaçao e acompanhar o desem-

penho dos. alunos selecionados pelo Programa; 

• e) Elaborar e divulgar, periodicamente, o relatjrio de a 

tividades do Programa e sua prestação.de contas; 

f) Gerir os recursos do Fundo Especial desdnadoa implanta 

• 
0 

• Art.2...go 5 2  

ção do Programa:. 

Fica o Poder Executivo autorizado a-conceder descontos 
_ - 

no Imposto Sobre" Serviços - ISS - atg . o limite de 4% (qua- 

tro 
. 	 - 

tro por cento), 'do montante devido, inclusive débitos 
e inscritos na Divida Ativa do Munic(pio, a empresas e ou . 	. 

pessoas flsicas que destinem recursos 'ao Programa de Opor 

tunidade Educacional em montante equivalente ao desconto 

obtido. 

-. Fica criado o. Fundo Especial de Oportunidade Educacional 

que funcionará administrativamente junto.'à Secretaria Mu 

nicipal de Educação, sob a'supervisão e orientação do 

Conselho criado no Artigo 3 2  desta lei. 	• 
• 

o - O Fundo Especial de Oportunidade Educacional terá como' 

dotaçoes: 

a) Os recursos orçamentários que lhe destine a Prefeitu-

ra Municipal; 
• 

h) OS reCursos -provénie-ntes • dos incentivos fiscais previa 

tos no Artigo 5 2  desta lei; 

c)Os recuárprovenientes de 'doações.; 

d) Os resultados de aplicaçoes financeiras• 

e) Outras receitas eventuais. 

C6D: 0561 
	 ~~~.~~1. 1aCWW, 
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Sala das Sess6es,2 /2P 

GIANETTI 
\ 

reador 

• lá 

sqg, 
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.....de Ig9.9 

Art:SW50'8 2  - Esta lei ser a regulamentada pelo Executivo dentro de 60 

(sessenta) dias de sua promulgaçao. 

• Art.y/ 9 2  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re- 

 • 	 vogadas as disposições em contio. 

• 

côo. mal 
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.Sala das Sessões, 

RME GIANETTI 

Nei:e.ador 
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- 	5-..2:-.....do 19.5711  
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JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei Visa dar base legal ao esfor-

ço que o setor pdblico deve empreender, com o apoio e participação 

de toda a comunidade,para ofecer a estudantes carentes, mas com po-

tencial de desenvolvimento educacional,provenientes da rede páblica 

de ensino, a oportunidade de prosseguir seus estudos na Universida-

de, preparando-se através de curso vestibular -e colocando-se, "por-

tanto, em condições de competir com alunos melhor aquinhoados de re 

cursos pelas vagas oferecidas em cursos de nivel superior: 

O embasamento tedrico e logistico deste Programa, tem 

sua fundaffientação em estudos realizados pela equipe do ilustre Dr. 

. Celso Arruda, Professor Titular.da Unicamp. 

cda oset 
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Ao Senhor Assessor Chefe, 
Sobre o assunto, consta: 
Em 02-03-94 
PL. 44/89, 787/93, 336/93. 

c 4 dei Loa et soêm 

15. Cora. de Const. e Justiça 

. 	 ... 

LUIZ A 	. ......... 
Ass. Tecn. cg. Cheio - A. T. M. 

• 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n 5 
	 Q5 	  

CÓD. 0233 



Recebido na Comissão . de 
Constituição e Justiça 
Em 	 b e . 

Ao Nobre Vereador ' 

para relatar. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça 
nm  	 de 19.  5 v  

SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	 documento 	e papel para informação, rubricado 

sob folha 	  n2 	  

• 

(a) 
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DA COMISS40 DE CONSTITUIC40 E 
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 52/94. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do 
nobre Vereador Guilherme Gianetti, que visa instituir Pro-
grama de Oportunidade Educacional destinado a apoiar estu-
dantes, provenientes da rede pública de ensino, em sua 
preparação para concorrer a vagas nas Universidades públi-
cas e privadas. 

O projeto está amparado no art. 13, I e 
art. 200 a 211 da Lei Orgânica do Município. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quérum 
de maioria simples para deliberação, é dispensada a vota-
ção em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comiss3es 
Permanentes, na forma do art. 46, inciso X, do Regimento 
Interno da Câmara Municipal. 

Pela Legalidade. 

Contudo, visando adaptar a propositura às 
exigâncias do art. ii, § 22, da Lei n2 11.307/93 (Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para 1994), sugerimos o substitu-
tivo a seguir. 

Substitutivo n2 	/94 ao projeto de lei n2 52/94. 

t. 

Institui no âmbi 
São Paulo o Progr 
de de Educaciona. 

Ql. . 

162.11..t MIO 
APROVADO EM ta nuscussito 

valA A 2 a DISCUSSÃO 

tl  0 1994 	* 
-  

mar Municl  	
r    ,,   n   NAV 1 7   PiVY   1994  	*, 

I  n4ici'ÍP  

	

f  	. 

RESIDENTE  	

de   São   Paulo   decreta 

AtitÀ   ! 

	  12   -   Fica instituí ...   4'   
PBESIDEèt-41 

CAO  	Mi 
pio de São PaAlo o.   Programa de Op.   uni. 	Educacio 

nal destinado a apoiar estudantes carentes, provenientes 
da rede pública de_ensj_no, em sua preparação para concor-

9 rer a vagas naFs -Unidadepúblicas e privadas. 

	

N----- 	 
Art.22 - O programa de Oportunidade Educa- 

cional visa: 

a)Selecionar mediante critérios a serem •i• 



xados em regulamento, estudantes comprovadamente carentes 
da rede ptiblica que tenham concluído ou estejam cursando o 
último ano do curso de segundo grau, ou similar; ,. 

b)Captar recursos junto à iniciativa priva-
da para a administração do programa; 

c)Organizar a oferta de vagas em concursos 
de preparação vestibular (cursinhos) para os alunos sele-
cionados pelo Programa, diretamente ou através de aquisi-
ção junto aos cursos privados existentes no mercado; 

d)Apoiar técnica, material e financeiramen-
te a participação dos alunos selecionados nos cursos a 
eles destinados. através das vagas criadas ou adquiridas 
pelo Programa; 

e)Acompanhar e relatar periodicamente o de-
sempenho dos alunos selecionados em seus respectivos cur-
sos. 

Ar t. 32 - O programa de Oportunidade Educa-
cional será orientado e supervisionado por um Conselho, 
designado pelo Prefeito, para um mandato de 2 (dois) anos, 
e presidido pelo Secretário Municipal da Educação, com re-
presentação a ser definida em regulamento. 

Art. 42 - Caberá ao Conselho de Orientação 
do Projeto: 

a)Estabelecer, anualmente, em função dos 
recursos disponíveis, o numero de vagas oferecido pelo 
programa; 

b)Fixar os critérios de seleção dos candi-
datos ao Programa, conforme item a do Artigo 22; 

c)Estabelecer critérios para oferta de va-
gas de cursos vestibulares e supervisionar sua ocupação 
pelos alunos selecionados pelo Programa; 

d)Fixar os critérios de avaliação e acompa-
nhar o desempenho dos alunos selecionados pelo Programa; 

• e) Elaborar e divulgar, periodicamente, o 
relatário de atividades do Programa e sua prestação de 
contas; 

f)Gerir os recursos do Fundo destinado à 
implantação do Programa. 



Sala da Comissão de Constituição Justiça, 

1-1/03/9 i1 
// 

&-eá-irter~ 

Ar t2 52 - Fica criado o Fundo Especial de 
Oportunidade Educacional que funcionará administrativamen-. 
te junto à Secretaria Municipal de Educacão, sob a super-
visão e orientação do Conselho criado na Artigo 32 desta 
lei. 

Art.62 - O Fundo Especial de Oportunidade 
Educacional terá como dotaçdes: 

a)Os recursos orçamentários que lhe destine 
a Prefeitura Municipal; 

b)Os recursos provenientes de doaçdes; 

lar 
	 c)Os resultados de aplicaçdes financeiras; 

d)Outras receitas eventuais. 

Art. 72 - O Executivo regulamentará a pre-
sente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data 
de sua publicação. 

Art. 82 - Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposiçdes em contrário. 
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ROSMARI CURY 	OS SANTOS 
Secretán 
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Em 
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PRESIDENTE ISSO DE ADMINISTRAC40 PUBLICA 
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EXMO. SR . PRESIDEN1E DA COMISSO DE ADMINISTRAM] PUBLICA 

Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providências 

com o objetivo de prorrogar o Prazo  deste processo 

7)  por mais oito dias,  conforme artigo 63 do Regi- 

mento Interno. 

• 



' 	 se' 

CAMARA MUNICIPAL D'é , 

SrGUE, Juntado PrS11 data ez...! 

telha 0.94 	I "SI/  -Ti ai 



ále0 WHITAKER VER 

PRESIDENTE DA O DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA. 

&'-eá2ier/~ 

• 

À SECRETARIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA 

Senhor Secretário, 

C 

Necessitando este processo de uma análise mais 

aprofundada mas tendo expirado o prazo regimental (art. 63 do Re-

gimento Interno), determino, a pedido do Senhor Relator, que este 

processo siga sua tramitaçáo normal (art. 64 do Regimento Inter-

no). 



Recebido na Comissão de 

Edpc. pult. e Esportes 

Errl Coti\.43) as 	-(-15  • 40.ntonio Silva 
-c -tario 
g. 10833 

À Douta Comissão de 
Educação, Cuitura e Esportes 

Em, 
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Seci~ 
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AO NOBRE VEREADOR 	 

LA DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES. 

PRESIDENTE 

C-JiARTIV.MJA 1J 
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Senhor Secretário 

	

Tendo 	decorrido 	todos 	os 	prazos 

destinados sa análise da presente matéria por esta Comiss'ão, 

determino, ouuido o Sr. Relator., que , st ,.:11 .,..s *.i. ,.:,:j i..1 ifi 5 II a 

tramitaç'ão conforme estabelecido, com fulcro nos artigos 63 

e 64 do Regimento Interno desta Casa. 

26 /00/4. 

Maurício Faria 

Presidente 
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F'RESI 	NTE 

Douta CornIssão de 
Saúde PromGção Socià e Trabalho 

I 

Recebido na Corntssão 
de 

Saude Pr. Soc. e Trabalho 
........ 

AO NOBRE VEREADOR . 	
....... 

PARA RELATAR. 
SALA DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO 

SOCIAL E TRABALHO. 

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
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1RELATÓRIO 

PARECER Hfl 	 /94 DA COMISSO DE SAL5DE 7  PROMOÇn SO- 
CIAL E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI H9. 52/94 

De iniciativa do Nobre Vereador Guilherme Gianetti, o projeto 
de lei 52/94 objetiva instituir, no âmbito do município, o Progra-
ma de Oportunidade Educacional destinado a apoiar estudantes ca-
rentes, provenientes da reck:2 .  páblica de ensino, em sua preparaç'ão 
para concorrer a magas nas universidades páblicas e primadas. • 

Estabelece, dentre outras disposiçges, que fica criado o Fun-
do Especial de Oportunidade Educacional que funcionará administra-
tivamente junto à Secretaria Municipal de Educaç'ão, que terá como 
dotaçges: 

- recursos orçamentários que lhe destine a Prefeitura Munici-
palg 

- recursos provenientes de incentivos fiscais (ISS); 
- recursos provenientes de doaçgesg 
- resultados de aplicaçges financeirasg e 
- outras receitas eventuais. 

Em justificativa à proposiç'ão, o Ilustre Autor alega ser ne-
cessária a participaç'ão do poder pk"Iblico e de todos os segmentos 
sociais no desenvolvimento do Programa em tela. Desta forma, con-
clui, estar-se-á oferecendo a estudantes carentes, mas com poten-
cial de desenvolvimento educacional, a oportunidade de prossegui-
rem seus estudos nas instituiçges de ensino superior do Estado. 

x. merit6ria e de interesse ptSblico a apromaç'ão da presente 
matéria. No entanto, opinamos pela forma do Substitutivo sugerido 
pela D. Comiss2lio de Constituiç'ão e Justiça, de fls. 6 7  7 e 8, que 
adaptou-a às exigâncias do art. 11, ã 2R da Lei de Diretrizes Or-
çamentárias para o exercício de 1994. 

Favorável, pois, é o nosso parecer. 

Sala da Comiss .ão de Sailde, Promoço Social e Trabalho, 

Presidente 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 5,2 	;1;1  

-TAQUIGRAFIA- 	 ! 	
• ----dÉe i 	 tune o 	Át)r,w10 __ 

,..  
ambo 

t 
FOLHA 

1 
 TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE 

sua= jazaiguiaissam  
Sr. Vereador Altair Guiam:48a 

Srs. Vereadoree 

Guilherme Gianetti 

Rema Gharib 

Arnaldo de Abreu !ladeira 

Sena* itoei Pires, 

Gilberto raemb 

Odilon ~dee 

*Meti Índio Perreira do Medi:tento 

Pra-  eidente 
(lha ~Moio) 

ihnibrog 

~anela Pttblioa realizada na Cinera Municipal de 

tgo rogo, sobro ooPt nae 0014/93, 851/93, 51/94. 32/54 e 61/94, 

qgo dioplota sobre leatíris tributiria, em 28 de junho de 1994. 

Solicitantes Sr. Vereador Atuir Ouiaaffiie 

(mimo. 0.11404 31/94)  
CÕO. 0597 



RODIZIO 

01 

..,FOLHA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO' 
-TAQUIGRAFIA- 

TAQUIGRAFO 

28,6.94 

SESSÃO DATA ORADOR 

Com,Pin.Orçu 

- Vamos dar inicio 

auditneis pdblitita que trata de Can projetos, alude, cinco projetos, o 

primeiro ng 801/93, de autoria do nobre Vereador Alberto Calvo, que 

dto% nobre a concessão de isenção de pagamento do ~opto predial e 

territorial urbano para praias residenciais situados em beira de crre 

oe não.canalicados e cuja renda familiar de seus moradores não uns-apaga. 

as trte ea2Arios mi.nimea, A ~inato de Justiça deu parecer pela legall 

dukte O a %alceio de Politica Urbana solicitou informação° ao Executivo, 

que respondeu que o projeto padece de vfolo de iniciativa. Ademais o 

eetorda, Prefeitura consultado não tem cadastro da renda doo contribuiu. 

ten . do  IPTU /Deados cdrregoe nao eanalleadon, não sendo ~abei avaliar 

a rendada de receita envolvida. Ponderam os órgãos competentes que a 

verdadeira solução d a realização de obras pdblicas para eliminar os 

próblemas e a perda de receita tornaria mais distante a possibilidade 

de alcançar esse objetivo. Alki disso a exictancia de cdrregos jri eleva-

da quando em consideração da apuração do valor venal do imdvel base de 

odlonlo do tributo. O Parecer da Omissão de Politica Urbana foi contr4m. 

rio e adonisai° de Sadde Promoção Social e Trabalho parecer favordvel. 

Aqui se nds dermos =perecer contras% esse projeto vai para o arquivo. 

CÕD. 0597 
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FOLHA 

I Foliu 	 ' urrx 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU,L0 ;  get 

.....  

-TAQUIGRAFIA- 	 o funcionário ...~ .  

SESSÃO 

2R.6.94  

RODíZIO  

421 

TAQUIGRAFO 

mem. nam.finark, 

DATA ORADOR COM". APARTE 

A minha opinião d nessa linha do Vereado 

gjasjIMMELA~..a.zim....larisa - O Vereador Odilon Guedes 
•
;.;' 1 

  

~MI tem alguma aanifestação ? 

Lacemnaga jadu Penso o seguinte, que ao exeminarmos 

um projeto. de autoria do Vereador Alberto Calvo, o problema d que ele 

tem um lado positivo, que eu sempre tenho defendido aqui, que 41 a ques-

ta° de distribuir a renda, 4 voa isentar as pessoas de menor renda de 

talastes e aumentar os impostos de quem pode pagar mais. Então, nesse 

aspecto eu sou favortivel, tem um problema que o nobre Vereador José 

radie levantou, de ires de risco, que isso ad voa pode, mas d um outro 

titi• da visito que precisa ser levado em oonside -ragao• 

9 grp Joe4 Çrtc A grande verdade, inoluãive, isto aqui 

ji esti( nas prdprias isençaes dada pelo Prefeito no ano passado, meemo 

na gestão anterier, eles jst selas dentro do ~texto, porque seria. duas 

vetes redundante. 

tiasmanguadata~0 - Então, veja bem, nessa 

ausiiineia pxtblioa uda oontamoe, oonvíast registrar aqui, a presença dos 

Vereadores Arnaldo Madeira, Odilon Guedes, Jos4 iffdlo, Zonas Pires e 

       

  

• .3 11 	e'.". 	• 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 5 1(3 CM 

-TAQUIGRAFIA- • 

CONT. ARAI -11- E rloofzio 

C2 
TAQUIGRAFO 

Leo 
SESSÃO 
	

DATA 

- 
Audiencia 

ORADOR 

2,3/6/94 

A Comisnão de Finança :evo dnr um psr?cer contrario a esse projeto. 

Não á verdade? 
rERRIRA DO 11CIMENTO - (PMDB) 

O 14.,103re, INDIO 	(;om todo o 	speito... 

n, (PIB) _ Mas uão podemos fugir 

• 
disso porque e um negocio... assim sendo, n orientnçso e essa e vos 

passar para O item seguinte. 

0 item seguinte á o ;rojete 851/93, do unvaldo ;.:anchen. 

A ementa dizt diapEe sobre incentivo finen1 parti terrenos cedidos à 

Sociedade ~fios (:e vairron para implantação de nraeleon esportivos . 

Desconto de 50% do valor do IrTu relativo ao n tr., rrenos. 

X Uomisegn de eensW.tuiçno o Justiça parecer com subs-

titutivo, retiran4o dinorlt&vo rt un 	funçno a orgeon do Axe - 

cutivo. X Comien7m Ao Urbahn, Letrupolitana e '"eio Ambiente, 

parecer eontgrio • O projeto implica em recingia de receita. A prio - 

ridade deverla ser a.11eaçno de recursos om eScleob desí.ortívoe de 

írefeltnrn e r!rear neclalu. 	.:otni$1110 de Utmilliatraçto 	biic pun - 

sou por decurso de prazo. X Gomissão de .4uca.çtlo e laporte isymbám por 

'decurso de prazo. Jose lndio. 

O R. JOSÉ INDIO PERREIR DC NASCIMENTC LrMDB) - Eu 

tenho a impreasão que jta estÉ contemplado na lei esse beneficio para 

CÓD. 0597 
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TAQUIGRAFO 

aud.p4blica 

-TAQUIGRAFIA- 

SESSÃO DATA ORAD DONT. APAR1E 

mora. 28.6.94 

Não vai porque já tem uma comissão com parecer favorável. 

O outro projeto PI 851/94, do Vereador Osvaldo Sandias, 

dispOe sobre incentivo fiscal para terrenos cedidos a sociedades amigos 

de bairros para implantação.... 

O Ora *loa Indio  . Nesse calo do projeto do Vereador Alberto 

Calvo, anho que... entende que em primeiro lugar, se 4 beira de odr. 

rego 4 ire* de risco. Não existem prédios em beira de odrregoe. 

O SR. PRengentrEtlanir Oulnargen)  O que na vordade ocorre 

nas beiras doe arregoe elo as invaaes, são construçaes irregulares 

que do obedecem os recurso. devidos. Isso i o que se vã na cidade. È 

multo MU= 13 cidadão ter a Bua ~Janela e ele invade me margens do 

arrolo. 

O Or. JgeolfiRdio  - Seria até redunancia quando ele fala 

em trio salários mínimo.. É um absurdo. Éz um projeto sem... 

O Ur. Arnago 40 Abreu Madeira  Zn concordo como Vereador 

Joei lndio, quer dizer, beira de cérrego o que temos d invasão, então, 

acbe que mão tem sentido. Depois a Comissão de Politioa Urbana colocou 

~Mo sei se foi a: nesse projeto, a questão.... não foi nesse proje-

to, que digamos voai Para reduzir receita precisa indicar onde vai cor. 

ter ~pesa% então, é ump projeto impertinente, não vejo como proope- 

CC5D. 0597 
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SESSÃO 
	

DATA 

28/6/94 

ORADOR DONT. APARTE 

Sociedade Amigos de Bairros. Estamos simplesmente ratificando porque 

d. 	• 
ga existe o'beneficio. A so complementação. Uas, a complementação 

COMOiosit 

O SR. ARNALDO DE ABREU MADEIRA - PnDB) - Do que eu 

lembro não chegar.os inclusive a aprovar aqui um projeto, acho que atá 

. do Almir %/marnos, sobre a facilidade da inenqno do IfTU, para 

Sociedades Amigon de Bairros. Agora, esse projeto, da forma como está 

redigida, ele pode inclusive criar a seguinte situação: voa, tem um 

terreno, digamos, para um empreendimento, voe; cede a Sociedade 'mi 

• soo de Bairroá e ela vai ter inenção de 50% do 'mu. muito bem. O 

que isso vai significar em termos de reduçílio de receita, para a 

Prefeitura, etc.? Acho que um projeto que tem uma generalidade que 

• 
torna inviavel, embora a internar, do autor eu acho que seja uma in 

tengrio at; nobre, positiva... 

O SR. %Md ÍNDIO PERRURA DO NASÇIWUNTO - (rum)  - Ja 

exista O beneflcio. Inclusivo total, no 

0 SR, ARNALDO DE ABREU _MADEIRA  - (PD)  - Ela isenta to 

teleguia,. Jolt isenta do In% Do jeito que est:: aqui, seria para am - 

pliar, para ela poder receber outros terrenos em isenqno e poder Jou 

tar mala. Então, eu asilo isto aqui um perigo. Ao coisas feitnn dessa .  

Côo. 0597 
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COM'. APARTE 

23/6/94 
TAQUIGRAFO 

Leo 
- Audiencia rilica 

. SESSÃO 	 DATA ORADOR 

forma, sem o maior cuidado, e com a questRo da receita municipal , 

onde,4 que vocãvai cortar despesa para poder cortar a receita, ef) com-

plicado. Acho que a comtesão tem tido equl uma posiçno que eu comei - 

clero correta, em geral, de evitar a caixa das isenções, os incentivo, 
• ; 

de forma generalizada. Nntão, eu no vejo como esse projeto prosperar, 

também por esse ponto que o Jos; Incito levantou. que, na verdade, 

ieenção jti existe. 

O .ZIR. ODILON GUEDES 	(PT)- O que ou queria assinalar 

• 
e que o principio do projeto 6 correto * do ponto de vista de ampliar 

•„fl.! .v 

a area para a pr/Itica de esportcs na Cidade, que é muito carente. Au 

rim, o fato de ser impreciso, acho que o autor, se ele precisasse me - 

lhor, talvez a gente pudesse ate aprovar. Mas, neene sentido ai *  por-

que a cidade de 410 1-nulo não tem, no á nem de lazer, é de esporte 

• 
e de prtttica esportiva. 

O SR. JOSÉ INDIO FZRRIRA DO NASCIMENTO - (PMDB)  - Mas, 

eftbe o que acontece, Odilon? ntenda bem: o beneficio ; total. A SO - 

~lado Amigos de Bairros de temo beneficio total. ISle está aqui pe - 

diodo 50% para que esses 50% seja imprimido numa outra situação. quer 

dizer, vai criar na realidade mais despesas para a Sociedade Amigos 

de Bairros, que não tem exportaçàdpara isso... aum troço meto... 

CÓD. 0597 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 452 
- 

, 	 dr) ou:g.;. 

o GR. ALMIR GUIUABXE& -(PTB) - Agora j registramos 

a provença do narina "harib e do Guilh , rme Gianetti 

O nfl. GUILUERM GIANETTI - (PMDB) - frimeiro Socrett - 

rios por 'favor! 

O SR. ALMIR GUIMARXSO 	frimeire Secrettrlo? Att 31 

de dezembro ele sere! Se não morrer antes, se o 'os t Indio não tomar 

o catgo dele. 

O SR USA INDIO FERREIRA DO NASCIMENTO 	PMDB 	A, 

ee eu nSo tomar o cargo dele! 

9 R. ALUIR GUIMARXEG - (PTB)  - i;ntão, eu acho que rias 

Vamos adotar o momo crittrio aqui na emissão de Finanças, de que 

esse projeto no pode prosperar • Na verdade, 4 o seguintes os veres 

dores', go todos aqui, ficamos procurando inovaçõee pnra dnr alguma 

contribuição cidade. Uns tambem nts devemos ter discernimento da - 

quilo que t vilvel para a prOpria Cidade. igs salomos que a cidade de 
• 

wio Paulo, temos uma game enorme de CDM 8 , que ao Centro Desportivos 

Municipais, e que vivem na maior precariedade, vivem de uma forma qua 

de qúe sem Ilogi~signiMptu,kaffizz~illizonffleresgegemãe~~ mas 

111111‘11~1~~4~•.., 
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DATA 
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CONT. APARTE 
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-TAQUIGRAFIA- 	 o funcawa(i) 

DONT. APARTE 

com4fin.orç 
	

8.6.94 

TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR 

florindo 

fundonament, vivem no sbendono, como eobemos e multes vezes na perlfe 

ri tà enses CDMn são pontos de enoontro de merginds. Et , ss umn verdete 

4:0.20 ee tem. 'Agora, nOe voa propleier 

411■■■ 

- Fele foro do microfone. Innudível. 

Não, 	...
o  O SR. ALMIR INCIMAOES -/CTIMs so Centros Desportivor 

Municipnis. 

O SR. 	 - Não, existem CriMs e Centror 

Educacionais. V.Exn está relendo XXX COM ou Centro 17,:ducrcions1? 

D 3R. ALMXR OUIMARXES  - Estou sendo elnro. Centros 

DíePOrtivoo Municipais, CrMs. 

$R. 	- Então, nø â cnm, porque 

CDM não existd ertrutura, Presidente. A prOpric comunidade desenvolve 

O trebelho dela. NO Centro Eduescionel exi te estruturo, existe DA-

10, existe 'um DA.9 e um DA.5. V.nça. fele de COM ou de Centro Educecio 

nal, 

O SR. ALMIR GUIPIRRWES  - Estou me referindo tandrix 

non Oeneten 	wtence discutindo a matàrin no cru() diz reepeito 

A iseneno de impostos para ns sociedades de migo de bairro enn ,, trilí- 
Côo. 0597 
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.1 	.norÊnnin com-fin. . 	8 6 4 

ORADOR 	 CON1T. APARTE 

reá Centro Deeportivw-. R peta:dizendo nue os CDMr - Centros Derporti 

vos MúniciPels, que riio gerencindos por dune ou tge entid-de , vivem 

na meter preesriedade pornne o Poder Público no tem contributo e rmi- 

tss vezen esees locnir -gni o seu desvio de funç;o. ?Co runcione como é 

e realidade. Quer dizer, nuendo o próprio Poder Pllblico no teTt ecw?.1 

ções de ndminirtrer equilo nue ele conetruiu no ?enredo, como wme ,  ino 

vare  criando oportunldedee pern nue se posa reter nlgunr coinr neee 

sentido? Eu acho mie 4 dcecnbir!o ermo projeto e J:eí n ponderegr.n 

fnzemos nos compenheiros Membros da Camirsgo rfUNKC de que re 

prrecer contgrio por enrnr 

O SR. GUILHERME GIANETTI - Sr. Presidente, mesmo as 

eira sendo, Gr. Preeidente, o GDM, nue é coletividade locnl Eu •!l-

obo que n..4 =ó o grentle compsnheiro Undeirr poderie tembém me njuder um 

POUCO aqui. Mesmo o CDM, que eu acho algo de torma diferenciedn com o 

Centro Educacional ... Nós temos hoje Centros Educecianals em oue exis 

te uma entrutuxe . de fetoRe no de direito. Como, por exemplo, ... 

O R. MIM GUIMARXE2  - Guilherme, me permite wn n 

partes; Qunndo eu citei o CDM, quis der *ma annlogie e quir figurativemen 
Acho que estnmos mudando nté e dircussU do evsunto 

te moetrer um fnto. 
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SESSÃO 
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FOLHA 

i0 Miertári0 

TAQUIGRAFO DATA ORADOR CONT. APARTE 

com.fin. 28.6.94 

O R. GUILHERME GIANETTI  Mne eu ncho que tnrbám 

be na IDO também. No eetou fugindo do nsuunto, nEJo. 

• nn Cidade Tiradentea, né temor 1 o Centro Educr,  

dionnl. 'alote uma ertruturr de fato e no de direito. Inu acho lue 

dobadoira clarete na IDO t !rAALI. 

O SR. AEMSR  GUIMARXES  Ve pormitaY, íintti, pora 

go, perdermor o fio de mende vamon dei72r e.:se evrunto Irtn um outro mo 

mento. 

O SR. GUILRERME GIANETTI  ee pRo ; perder o fio da mec. 

dn. 

sn. JOEt IRMO 2.mscim= = vue;-.?, no ec4 14 ilzqn- 

do nada com nada. 

O sn. GUILWRRR G/ANETTI  - Eetou dizenlo, rim, renhor 

Como 4 nue no? Se fala em CM tudo é um centro, só rue um tem eptrutu 

rn de fato e MEM de direito, no. Como no cvtoulf. dizendo? 

RU Pcho que née, como legiolsdores, podemon modificv 

O CR. A= GUITAkR7íE3  - Bem, ent7lo f-moit pans-r .!co 

item nePuinte dr? pata, nenrio -mime porzler muito tempo nensr;ls u.tribuiç 

Entigo, n ern proãeto celta. &Temor um perecer .frvorg 
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-TAQUIGRAFIA- 
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1/4 

C3 com.fin. 

SESSÃO 

?8,6.94 

DATA ORADOR CONT. APARTE 

• 

• 

vel o . a:exemplo do anterior, o do Osvrldo Sanches, que dt1 iremSo pprs 

ao 8Ociedade8 de Amigo: de Bnirros... 

,O SR. JOSÉ /MIO F.VASCIIMNTO - Favoigvel? 

O SR; ALMIR GUIMARXES No, contrÉrio, coro fizemos 

O SR. JOSE'INDIO P.NASCIMENTO - Sim, mas sob ti. sloc 

çSo de que já existe o benefício. 

O SR. ALE/R OUIMARIES  Clnro, pelas mermsn razões. 

Inctuoive, se você quiser ilustrar, vocg uru ocre exemplo de cue o pró-

prio Poder Público no faz nada pelos CUMs. desta Cidade. 

Agora vamos entê'o tratar do PrOj to 51/94, que 4 de 

autoria do Vereador Marcos Cintra. 

No 
O SR. JOSÉ INDIO F; NASCIMMNTO Foi aprovado espe 

projeto? 

■••• MOO 

Pala fora do microfone. Inaudivel. 

O SR. JOSÉ INDIO F.NASCIMENTO - Mas jA foi eprovado 

em prineir a e segunda. 

CÓD. 0597 
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-TAQUIGRAFIA- 	 funcionário ... 

SESSÃO 

com. finança 

.. 

TAQUIGRAFO 

28.6.94 1 
DATA 	 ORADOR CONT. APARTE 

Então,'  eotat prejudicado e deve ter sido dado um parecer em conjunto 

cá plenitr9  lo. Lel a razão de estar sendo objeto de dideus foiio. Bete, ex. 

Oleado. .' 

. Sr. Presidente, não estou eon 

l'rekiétido ainda que esta douta Comissão, e nandamental, ntSe estamos nen,. 

do edueacionai (aio) da COM Tiradentes, de fato a não S dik direito. 

IS, realmente, °nék• existe a eetrautura. Quando V.'Exa, falou, CM, VoExa 

no disse anda de Centro Educacional... 

$22ajjanAWW.S. 	absoluto, não fr: objeto de discuesão. 

Esqueça isso. a pagamos para outro item. O itera seguinte, que seria 

o quinto da Ordem do Dia s o Projeto do Vereador Resina Garib que alta.. 

ra as &imposição, da Lei 11.308 de 17 de dezembro de 1992 e incluindo 

ao beneficarioé da ieenção do /PI, concedendo apresentados que perco-

ba atS trés aalirioe mínimos ou compromissados compradores. A oomieetto 

de Juetiça d& parecer pela legalidade. A Comina° de pillitica urbana 

dit parecer favoriceel e a Comissão de Solido, Promoção Social e de Traba. 

lho* dL parecer favorSvele 

• 2~.21~DelaUSUA22.41t . Tenho um projeto mais 

ou meneie oemelbanto ao do Madeira. SS que o meu tem ao bolsas de estudo 

parolais. O dele i do INSS e o meu do IPTU. 

O SR AptiR GbL— Esse projeto t do ~na Gharlb, o dltino 

• 

CÓD. 0597 
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CONT. APARTE ORADOR 

-TAQUIGRAFIA- 

RODiZIO  POLHA TAQUIGRAFO , SESSÃO DATA 

2 beth com. finançae 28.6.94 

Folha D. •  oe%) 	do pr_or, 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAIRO 	 “:) 94 ..._... 

'15'Slí JOSE INDIO FERREIRA DO NASCI?, 

 

- Estou falando do Medel. 

  

O .S/1" ,Alin ctrzrwikEs  -, Mo tem projeto do Madeira. 

SR JO 

  

NTO 	E o do Giannetti7 O ..c a 1. 

  

mesmo, pasaamos o do Ginnetti. 

..LEUMINGE"aã  401 Eu quero discutir o meu projeto. 

- 12,..ajw~eam È mesmo, virei a pina. XAcho que o Gia. 

netti 'falou tanto aí do lado que at4 nos tirou da &bit:a. Então, o Ve- 

• 
réador Guilherme Olanetti "institui do ambito do Município de São Plailaa• 

• 

10 ~programa de oportunidade educacional de ativado a apoiar cota-

'dantes carentes provenientes da rede pdblica do ensino em sua prepara. 

ça4 . Pitrit concorrerão vagas nas univerdidadee pdblicas e privadas, 

coneedendo desconto do imposto *obre o serviço INSS, at4 o limite de 

40 do:meetante devido e criando o Itando ~ciai de Oportudidade Educa 

oional Na Omino& de Justiça o parecer J pela legalidades retirando 

'0 inedntiVo fiscal mencionado. A Comisso de Justiça retira o benefí-

cio flecal'nencionado. A ~insto pausou por decurso, na Administraçào 

Pdblica, de Esporte por decurso, de Sadde favor/Irei, Ed um relatdrio 

favOrtivel. Aí o Vereador Jos4 Índio dite que tem um projeto eemelhante. 

O $n JOSE knDIp rgnmmitA mo Mn/LENTO.  Eu disse que o projeto 

(bom e eu tento um similar. Sã que o meu ã diferente.  O meu interfere  
CÕD. 0597 
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SESSÃO 
	

DATA 

com. finanças -- 8,6194 
TAQUIGRAFO ORADOR COM'. APARTE 

beth 

mo íPTEr:que !; a criação de bolcae parciais, 

Vereador Olanetti quer falar? 

'/SIALELIEGULRIAERLU Entendo que expft o projeto .foi diceu. 

dic.comalgane companbeiroe da UNICUP• Foi feito anela em Cappinae. 

O qus prejudica o projeto E; o /SS, uso imo? Eu pediria aoe companhel 

zoe *a forma de podermos ajudar. O parecer da Comissão de Justiça E; 

»ela legalidade Houve decurso de premo nae ~inche de Admialetração 

rdblitiae# Educação, Cultura e Esporte e b& um relatflo favor&vel da co. 

mina° de Solde, Pormoção Social e Trabalho. 

~1118m. ase~sed. 

CóD. 0597 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

-TAQUIGRAFIA- 

Ea pediria aos senhores af, porque eu acho que esse pro 

jota é eenéacional, eu acho que ele não visa a acertar o problema no 

moeu todo, eu acho que *amenos de dois o4rele anos, mas eu acho um 

projeto Viével, =projeto sério, não discutimos eu acho que por dl-

versas vezes com os companheiros da UNICAVX, eu acho que uma forma, 

um fundo que existe, o que que voeis adham ? Agora, onde se cria 

isonomia eu acho fundamental. Agora, realmente, aqui . IS 3 aqui, 

não 4 isso ? Percentual de 4? Foge à realidade, não I; isso ? !foge 

&realidade. Ra pedi aos colegas, pensando junto comigo, de que for'. 

manés podemos equaoionar leso juntos. Sr. Presidente. 

filt. ZIWSIDZITg~do de Abra ladeira) - Olha, eu 

queria dizer o seguinte, toda a vos que vejo um projeto de incentivo 

fiscal ou de definição e ação da Prefeitura eu sempre me preocupo caia 

a'questão das prioridades, não ? Na sabemos que a Cidade de São 

:Pealo ainda tem ~amimam carênalas no chamado ensino fUndamental, 

que &a responsabilidade baldoe do Municfplo na atual divisão de ree-

ionsekilidades no esquema educacional, cabe ao Municfpio, e ao Estado 

secundariamente,patroainar o estudo fundamental. O estudo universi. 

térie, portanto o estuao de segundo grau, é um estudo . e segundo 

grou que é basicamente o Estado . terceiro grau Estado e Unia,  
CÓD. 0597 
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SESSÃO DATA ORADOR COM-. APARTE 
TAQUIGRAFO 

Nor154 Ana Ottblina 28.06.94 

ena to a divisa* de responsabilidades que n•Sa temos no Brasil, então 

  

foto o Ituniclpio, digamos, começa a entrar em searas que não 

eao 11~11.111 explicitamente, na Constituição, da sua responsa,- 
, 

bilidades, aU'ilieo preocupado em HE termos da divisas de reaponsabt-.• 

SR' 	- Eu GO entendo que exia. 

to uma prioridade, 4 Ágio°, pelo ensino fundamental, e o infantil, 

mas nao impede que o Muniolpio interfira, 

, 

O SR* PRJ23 

   

(Arnaldo de Abret4 Madeira) - NU. pote 

 

t 

 

   

   

4; não, eu não estou dizendo que impede, estou dizendo que sempre me 

preocupo em verificar o que que (ti a responsabilidade fundamental 

do Munictplo, e se essa responsabilidade est& equacionada, ou não. 

Por exemplo, quando se colocou no Orçamento a questão da Univereida-

de da Una !*ate, ou me posicionei contra. Por qu' e ? Porque eu sou 

-TAQUIGRAFIA- 

contra a UniVereidade da Zona Leste ? Não. Porque eu acho que o Mu-

nietpio não tem condigam" de iniciar gastos com univereidade, que 

ma gasto que o Governo Federal e o Estadual vgm fazendo; acho* 

que, pelo oontretrio, o Municfplo tinha de batalhar era para que a 

Universidade de .  São Paulo criasse uma unidade na Zona Leste, porque 

a Universidade de São Palie tem tradição, tem estrutura, tem hint&i.  
CÓD. 0597 
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Aud, Ablioa 28.06.94 

TAQUIGRAFO 

'Tonna 

bletdria, para o Estado investir. 

Então, eu tendo a pensar densa forma. Sei que a inten.. 

gão do Olanetti'nesse projeto â a, melhor poadvell  porque ele est& 

abordando um problema que existe, quer dizer, de aluno que conclui o 

segundo grau, e ao consegue pagar o cursinho, portanto no tem aces 

so,. no tam possibilidade de, digamos, acossar &universidade, na mo 

Ma =que não tem condição* de frequentar os bons cursos existen- 

• tee para preparar o aluno, para suprira deflolincia, digamos, da 

nossa escola de segundo grau. 

AMEM Comissão do Justiça fez aqui uma emenda que 

1 
retira o incentivo filmai, quer dizer, e propSe a criação do program. 

ma Com recuroog a seroa definidos orçamentariamente, a serem defini-

dos a cada momento pela Administração. Eu acho que esse posiciona.. 

mento da Comiosão de Justiça me parece correto porque voa mandm, 

digamos assim, o programa ~verbas a serem definidas; na medida 

em que ~8 colocar que 4% do 133, primeiro significa você matar co-g 

metendo ummiviolentação a um princípio oonstitucional, que voc8 não 

deve vincular receita a despesas eepeolfloaa; lego & um principio 

constitucional; e, segundo, ~A estaria definindo ummontante de 

verba eArèismente elevado; se mia supusemos uma receita de IS' df: 

C6D. 0591 
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Nernin.  Jl'u6.Ptth1.1.0a 

SESSÃO 

28.06 

DATA ORADOR 

ordem ,de 500 milhaoee de &Siara°, vooa na verdade estaria definindo 

20 iiiihaes de &Siares por ano num programa desse Idt tipo. &dão eu 

, areio que »talves 	voeis perguntou qual seria a salda, e eu tenho 

á ispressio- ,de que a salde 1 um pouoo a gente remar na linha do suba 

titutitro da Comina* de :antiga porque o programas oria.do  e depois 

• se trata de, ak cada ano no Orgamento, né:s definirmos qual ser& o 

valor a ser destinado ao programa. 

Its~dstri- 

‘4111111~ 110eme■ 41~11111~111~~seesse. 

060. 0597 
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do 19_ 

Esse aliás, eu até defendo isso coro um principio genérico, acho que 

por exemplo na área da cultura deveria ser a mesma coice. O Vuniciplo 

a cada ano deveria definir quanto vai destinar. 

OSR. ,„ 	 E a previeão do fundo especial 

'também é muito importante. 

O SR. ARNALDO DF, ORM  rArrm . Pois é, você tem o fundo 

defini o recureo, busca patrocínio e cria. rax acho que o caminho é por 

ai, 

O SR, 	Fntão, a idéia final do Vereador... 

O projeto de IS% é leso? Tira fora o ISS e a previsão é feita pelo 

Orçamento. Anã), realmente esee percentual de 4 é elevado, então retira 

O SR. =IR ouremats . o Vereador ~eira, como é o Rele, 

toro  ele faz isso, née daremoe um parecer favorável ao projeto pesque 

tios como iniciativa do Vereador Cunhem° Oisnetti, junto íz Administra-

ç° para viabilizar no momento °porteio e quando assim entender o Execu-

tilo, fazer alguma coleta nesse sentido.rntRo, eeee aqui perecer favoráve 1 

'dentre densa linha de racioninio. Vamos ao item seguinte e último. t 

projeto nt94 do Vereador Uranna 0~ 1  que altera dieposiçãos da tei 

11.308 de 17 de dezembro de 92: inclui entre oe beneficiários da isenção 

do PITU aposentndoe que percebam até trèe salários minimoe, alem dos pro 

prietários doe oompromissados compraaéres. Comissão de Justiça pela lega 

iambo 

C6 
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MIA Aud.Pub. 
SESSÃO 

-TAQUIGRAFIA- 	 . o funcÁonário 

ORADOR DATA 

28.6.9 4 
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SESSÃO 

ANA. 

rkt; 

TAQUIGRAFO DATA ORADOR CONT. APARTE 

C6 28.6.94 Aud.Pub. 

litaide,; Politica Urbana parecer favorável. TromoçO° e Trabalho e tlaiide, 

parecer favorável. Alguém quer discutir? raitão, vamo° na mesma linhal 

pareder favorável. 

iin sendo, concluímos a audiAncia pública 411111~1~11% 

FOLHA  RODWIO 
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1 
, 	'• 	" 	6 

• 	4 ,' , 	'!,% 	" 	1 

COMISSO DE TSANÇAS g.  ORÇAMENTO 

Presidente (em exercício) 

Membros 

Vereador Almir Guimarães 

SRe. Vereadores: 

Guilherme Gianatti 

Hanna Gharib 

ARnaldo de Abreu Madeira 

Zonas José Pises 

Gilberto Kaseab 

Odilon Guedes 

Jose índio Ferreira do Nasci-

mento 

Audiéncia piiblica realizada na Cãmara Municipal de São Paulo, 

em 9.8.94, referente aos Pia 865/93, 52/94, 61/94 e 83/94, que dispõem 

nobre matéria tributária. 

Solicitante! Sr. Vereador Almir Guimarães 
non, ns97 

(Memn. C1'0 39/54) 
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SESSÃO DATA ORADOR COUT.APARTE 

beth 9.8.94 

O SR ALMIR GUJAARAES  — Estamos realizando a primeira audién,  

eia pdb lica para o projeto de lei nQ 865/93 do Vereador Wadih mMutran• 

Temos como relator o Vereador Zonas Pires. Trata—se zellx de diepoeição 

sobre a exploração de publicidade na parte externa de veículo escolar 

.ideVendo ser obeervadas as normas tdienicne sobre dimensão, formato, á-

rea de exposição e posicionamento do equipamento que mant6 a publici-

dade. , 0 projeto permite a publicidade externa sobbre a capota e nas la, 

teraie do veiculo. Veda a propaganda partidária e publicidade de cigari. 

ros e bebidas alcoolicae, que atentem contra a moral e os bons costumes. 

A ~são de constituição e Justiça INTETÉXdou bela legalidade. A Comia 

são de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambienta entregou relatá ,  

rio favorável, a comissão de ATtvidade Econ8mica deu um parecer favorá,  

vel, a Comissão de Educaçgo, Cultura e Esportes dá parecer favortivel. 

Asna sendo, colocamos em diecuseão na Comiesão de Pinançae e Orçamen, 

to. A nosso ver não há um mírito relevante que seja objeto de discussão: 

Se os companheiros pensarem assim passaremos ao assunto seguinte. (Pau,  

sa). 

Passemos ao assunto seguinte. 

Segunda audiência pUblica do Projeto It:de Lei 52/94 do Vereador 

Guilherme Gianetti. RElator á o Vereador Arnaldo Madeira. Inetitui no 

DOODOOMMOMOGODOGGOOM 
ambito do Munieftio o pro 

CÓD. 0597 
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2  both  e, finanças 0.8.94 

Âmbito do município de São Palio o Programa de Oportunidade Educacional 

deetinande a pg.estudantes carentes preparação para concorrer à vagas 

nas Universidades pdblicae e privadas, com desconto de 4% de ISS para 

empresas ou pessoas fleicae que destinem recursos ao citado programa. 

A Comissão de Conátituição e Justiça dá parecer pelft legalidade com 

substitutivo retirando o ineenttvo fiscal referido. A Comissão de Admi 

nietração PLIblica, com a expiraçao do prazo regimental está sem a ami-

gão de parecer. A Comieeão de Educação, Caltura e Esportes taMbim sem 

parecer dada a expiração do prazo regimental. A Comissão de Satide, 

Promolgio Social e Trabalho dá um relattSrio favogvel. Isso foi objeto 

de uma discussão nossa na primeira audifincia 1:abanca atraves da qual 

entendíamos, ou discutíamos que deveríamos acompanhar o parecer da Co. 

missão de Justiça. Algum Vereador quer se manifestar sobre o assunto? 

04 •.. IRA DO nAsugprmo  . Entendo que deva existir 

eubetutivo. Quero discutir que o desconto de 4% do ISS fica difícil se 

imaginar 98 0$1.0 4% do ISS estabelecido porque a taxação í diferenciada. 

Para determinado tipo de atividade 41ne, para outro 4 outro. Teria que 

traneformar em 404%. Precisa ver o que pensa o autor. (Pausa) (apartes 

fora do microfone) São 4% sobre o valor da dívida? Isso não J incentivo 

ftrecisa ficar claro esses 4%. 

Q 8.R_Augiung~ . Vamos ler o eubstitutivo da Comiesáo 
CÓD. 0597 
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TAOUIGRAFO 

beth 

DATA ORADOR COM". APARTE 

de Constituição e Justiça. " Art. 19 . Pica instituído no imbito do 

município de São Paulo* programa de oportunidade educadional destinado 

a apoiar estudantes carentes provenientes da rede pdblica de ensino em 

sua preparação para concorrer à vagas para faculdades pdblicas e priva 

das. Art. 29 . o programa de oportunidade educacional: a) selecionar 

mediante critgrioe a serem fixados pelo regulamento, estudantes compro. 

vadamente carentes da rede páblica que tenham concluído ou estejam cur 

sendo o ultimo ano do 20 grau ou similar. b) Captar recursos junto 

iniciativa privada para a administração do programa. c) organizar a 

oferta de vagas em concurso de preparação vestibular "cursinhos" para 

alunos selecionados pelo programa diretamente ou atravie de aquisição 

junto aos cursos privados existentes no mercado. d) Apoiar t4enica, 

material e Ottanceiramente a participação Iternmetwasainin~lunix 

intrawariaerwritai~exatratixam~~uxelanuintrilizenetra 

itirplifttfflella 

amaimeniffla 

cão. 0597 
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ORADOR DATA 

Folha o' 	do pr. 
{ o 	 d o 19 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAOUR.— 	• -•-• „,c, nwia 
-TAQUIGRAFIA- 

para on alunos nelecionadom pelo programa diretamenteou &travão 

de aquisição junto ace cursos vivados existontes no marcado de 

apoiar tãonica, material e financeiramente a participação doe 

alunos seleclonndou nos cursos a eles destinaaop, atravãe das va-

gas criadas ou adquiridas pelo programa, e, acompanhar e relatar 

periodicamente o deaempenho doe alunos selecionados em seus res-

pectivos curso a. 

Artigo 3 1  - O programa de oportunidade educacional eer4 

orientado e supervisionado por um conselho designado pelo Pra-

feito para um mandato de dois anos e presidido pelo Secrettirio 

Municipal de Educação com repreetentaçã a ser definida em regula.. 

mento. 

Artigo 49 - Caberá ao Conselho de orientação do projeto 

a estabelecer anualmente em função dos recursos disponíveis o 

• numero de vagas oferecido pelo programa. 

9. Pixar oe crit&rion de seleção aos candidatos ao pro-

gramal conforme Item A do artigo 29. 

O- Retnbelocer critgrioe para oferta do vagas de cursos 

vestibularen...“ 

	Madeira, nãe estamos examinando neste preciso instante  
CÓD. OV)7 
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RODÍZIO FOLHA 1AOUIGFIAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE 

Esse projeto d O SR. ARNALDO DE AIREUJAADEIRA (psnu)  ffir 

o projeto do Vereador Guilherme Gianetti que trata doe incentivos 

do ISS. Estou lendo aqui o substitutivo. Voes poderia falar sobre 

isso, Madeira, porque assim n•Sa ganharemos tempo, se bem que 

estã quase no fim da leitura. 

Tem a palavra o nobre Vereador Arnaldo Madeira, Relator 

do projeto. 

Vereçaor Guilherme Gianetti propãe que a Prefeitura ap6ia estud 

tes em conclusão, que tenham concluído o curso de 22 grau, no se 

tido de ajudar na remuneração do chamado cursinho, preparação 

o vestibular. A idka g interessante. Eu acho que a idgia de 

piciar ha famílias de baixa renda a oportunidade de darem a seus 

filhos um auxílio educacional para que eles atingam a univerdidad 

g uma idgia interessante. Embora a gente tenha observado aqui 

duas coisas. Primeiro, a responsabilidade maior do Município g 

lo ensino fundamental, chamado ensino fundamental, do 6 bem, di 

mon assim, a preparação para o vestibular ou ensino universitg.ri 

Pela Constituição, a competancia do Município g ensino fundamental 

Mas a laia 8 interessante. Acto Que o problema inicial que ele 
CÓD. 0527 
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propunha, que e a coisa do incentivo fiscal, atravAs do M I  que 

foi corrigido no eubetitutivo da Comiedão de Justiça melhorou o 

projeto, aí fica restando ver, a nível de nada orgarmto 

da possibilidade real de a Prefoltura vir a estabelecer esse estí. 

mulo mesmo,00m recurso orçamentS,rio ou não 

Então, a minha posiçã,o favor&vel ao projeto nessa linha 

de que depois na frente cabe h administração fazer uma avaliação 

de recursos dieponlveis a nível de orgmnento para implementar ou 

não essa possibilidade. 

121, ALIII7?MARRE3 (PT)  e, Eu neho que na , verdade o 

projeto do Vereador Guilherme Gianetti nada mais 	do que uma 

forma de chamar a atenção para o problema, transferindo te Rxecuti. 

vo a responsabilidade de como gerenciar e como administrar esse 

problema. 

2_3E. 	 3IRA 	na verdade 

o projeto, Vereador JoeVlndio, prevê a eriaçao de um fundo para 

oportunidade educacional, que ter & como dotação, ~do a propoe 

ta original, recursos orçamentArios, recursos de doação, resultaa 

RODÍZIO 
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de aplicações financeiras, outrnx receitas eventuais, e aqueles 

provenienten de incentivo fiscal. 

Ouor dizer, °ase incentivo fiscel g que a Comine% de 

Justiça, a meu ver, adequadamente, afastou 4e1rantio nn outras 

poseibilidadesde recursos pnra esse fundo quo teria cosa f innl 

dade ni. 

5 Mis ALIZia2u1.1:;ã. n çluer dizer qua o eeu 

parecer favorável, não g? 

0 -. 3R. 4.4NAWLAIAIBAg 

unto Gusmuul.r  36 vm esclarecimento. f,juer 

dizrr que JraZo az ziapraeau n 	l ,Rteninm em Tn3 

iLli-T3 :LADEIRA  

c J3. OD1LW GU2D.E3 (PT \ 2, ytIntnr:n crt ng,cv,  

O SR. ARNALDO  D'.; 1.R.133 MADEIRA CE22j.r Nplo, no. 

RODIZIO 

A- 

FOLHA 

4 atice 
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-TAQUIGRAFIA- 	 o ulcionário 
!,go..4;1 ■ 44 

A proposta original propunha os recursos provenientes de incenti-

vos fiscais do 133. O sUbetitutivo da Comissão de Justiça tirou 

essa parte. Então, ficariam como dotaçães não o incentivo fiscal, 

mas essas dotação* orçamentlirias, doaçães que as empresas even- 

tualmente fizesse e o resultado de operariam, em aplicaçães. Então, 

estã criado o fundo • O projeto crie o fundo. Isso 6 um fundo es. 

pecial de oportunidade educacional. 

leaue~dideinewessupgairema 

CÓD. 0597 
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DATA 

09.08.94  

RODÍZIO 

A) 

ORADOR CONT. APARTE 

O SE, ODILON GUEDIS- Não, o que me preocupa em relaçgn 

o 
ai esse tipo de projeto de lei é que como Itlator, o Vereador Madei- 

ra, j&MIEMMOMI argumentou, a principalidade do Município é cuidar do 

ensino de 1* Grau, e nés j& vemos as dificuldades que h& em relação 

a isso, quer dizer, eu acho que o prop4sito do projeto é interessan- 

te, mas levaria o Município a desviar verba da sua ação principal p 

ra uma ação que, nesse sentido, passa a ser secundaria. Então, eu, 

assim, em principio, sou contra por causa disso. 

o sn. JOSÉ r 

 

DO NASCIMENTO - Eu entendo diferent 24 • DØ* 

 

doe Vereadores Odilon Guedes e Arnaldo Madeira, eu acho que a educa,- 

çãá j& tem o seu pessoal estabelecido em lei, então como é que vai 

ser atingido ? 

O SR, ARNAWO DE ABREU MADEIRA  - Como assim ? Eu não 

entendi. 

O SR. JOSÉ F 

  

DO NASCIMENTO  - A educação, a Prefe • NI 

 

  

   

tura tem de aplicar de 25 a 30% no mínimo, a partir de agora 30%, 

est& certo ? Então a educação fundamental não vai ser afetada em 

nada. IMMEMIMMilaffita~. Não vai ser afetada. 

0 SR. ARNALDO DE.IABREU MADEIRA  - Olha, eu quero lembrar 

 

	aqui 	o seguintes • 
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TAOUIGFIAFO 

Norma 09.08.94  

DATA ORADOR COUT. APARTE 

que o projeto, ee eetiveene, por exemplo, MEIK deeviando recursos 

do ensino fundamental pira. AI seria um equivoco. 

O Sn. JuLEputh.laujaassuLlaw - Ai sim. lOgico. 

O SR. ARNALDOJPEJUR,W MADEIRA.  - Agora, na verdade, 

ele eetÁ alertando para =problema, este estabelecendo a possibili- 

dade de erinOo de um fundo que visa desenvolver oportunidades educa

cionais para peteoal de baixa renda; chega ao terceiro - todos ngs 

eabemoe que a eecola publica, hoje, est& muito, em termos de quando,. 

de, multo inferiorizada em relação a determinadoe estabelecimentos 

privado% porque tamben o conjunto da rede privada não e lel ermo col 

nas, não ? Mas é = ensino digamos assim, de qualidade inferior 

então a ideia de voe; ter= fundo que objetiva captar recursos que 

podem ser orçamenhlrion, ou podem ser de dotaçaes, de doaçaen de nem 

empresa% etc, nu acho que pode ner uma coina que dé uma agilidade 

ao Municipio ate para ir buocar mais recursos oam essa finalidade, 

não 4 ? Agora... 

O 3R JOSÉ FERREIRA  DO NA30/UERWO,-  Realmente, mesmo por 

que je existe una tensa do Prefeito em criar a Utiveruidade Municipal. 

gmagumam_Rup  ABREU,"  - essa, eu, veja, aqui 

não se trata de criação de universidade, esse neggoio da universidade 

C (51 ) • 0507 
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_Al po_nR_ok 

O SR. JOSt FraRnailt  DO NASCIMENTO  — Não, eu nno estou di 

sendo que se trata, eu estou dizendo o seguintes ja existe uma tese 

do Prefeito, que ele defende, da criação da Universidade Municipal, 

então ele deve ter alguma vontade de estimular o nivel superior. 

O SR. ARNALDO DE ABREU MADEIRA . EU, pessoalmente, acho 

errado, mas, enfim... A, mas ai ego duas coisa diferentes, eu acho 

que noz caso da Universidade eu, por exemplo, fui contra, votei aqu 

la ideia da criação da Universidade da Zona leste por uma Unica raza, 

eu acho que na divisão de oompet6noia entre as eferas de poder aqui 

no Brasil não coube ao Municipio o ensino univermitãrio, eu acho que 

seria mas adeqftado se o Municipio lutasse junto ao Estado e, por 

exemplo, a Universidade de São Paulo estabelecer mi campas na Zona 

Leste, montar, como fez no Interior, quer dizer, tem vérias cidades 

do Interior que tén unidades da Universidade de não Paulo, e a Zona 

Leste, eu é uma região enorme da Cidade, com milham; de habitantes, 

poderia reivindicar uma coisa semelehnte, ou seja, um oempue da Uni 

cidade de não Paulo ké na Zona Leste, e não o Município sair criando 

Universidade, porque a eampetSneia do Munieipb é basicamente o enfeio 

fundamental, e née temos que... 

O SR JOSÉ .;aEI: 	gi 	t' AS CEMENTO No 4; urna determi 
CÓD. 0597 
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RODIZIO 

A3 

esse se investir pesado na qualidade do ensino fundamentais. Agora, 

rFolha 	 do proc. 

	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P,AULO --", 	fl 19 
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TAQUIGRAFO 

Norma 

FOLHA SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE 

4 09.08,94  Aud.P4blica 

O SR, ARNALDO DE MADEIRA  É uma determinação coneti ; tu Di 

tucinal. Na divisão de competências o Município 4 reopons&vel pelo 

ensino fundamental. 

O SR, JOSÉ FERREI* »o NASCIMENTO  . Não, não, ele tem reg-

poneabilidade pelo ensino fundamental, primeiramente, não que seja 

determinante. 

O SN ARNALDO DE ADRIEU MADEIRA  . Não, nada proíbe, não hA 

nada que proíba o Município de ter univeriedade, e4 que o nosso pro-

blema hoje, não sabemos, não á a universidade, nosso problema, hoje, 

deste pais, o ensino bgnioo, ensino fundamental. Em termos de quan. 

tídade, em certa medida, j& atingimos ate, jA temos uma rede b&sica 

muito boa, mas em termos de qualidade o ensino deixa muito a desejar, 

e eu acho que 1 o Município deveria investir pesado em qualidade para 

o ensino fundamental. Se pudesse fazer, assim, prioridade, na minha 

concepção, a prioridade, hoje, belsica, no Município, deveria ser a de 

projet, na verdade, não tem a ver nem com uma coisa e nem com outra 

porque ele entra propondo um fundo de oportunidades educacionais para 

ajudar as femilias de baixa renda a colocarem, a prepararem melhor 

os seus filhos para entrarem nas diferentes universidades. ~ala 
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TAOUIGRAFO 

9.P.94 

RODÍZIO 

A4 A1 A 

SESSÃO 

Nud.rub. 

DATA ORADOR CONT. APARTE 

Pntão, como ele aqui. et.tá colocando dotação orçamentária, muito bem, a 

dotação orçnmentária vai se ver a cada orçamento do ano, ne tem recurso 

ou se não tem recurso: donçães de empresa e tal. Isso acho que a Secre-

taria pode ató de certa formn fazer uma aço junto a segmentos da socie-

dade para obtenco de recureos. 

O SR. win GUWARWES vAmon ouvir o Vereador Odilon elle- 

des. 

on'n077 Tur.= t•evnndo em consideração o que o veres,. 

dor Jost tndio falou, que informou sim esse projeto não afeta as verbas 

destinadas no mennino de primeiro grau, que poderia eer dn outras árens 

do orçamento, eu mudo me' 1 voto de contrário e me abstenho. 

O SR. ALPIR GT,TITARrS - Vamos então fazer o parecer favo-

rável com abstenção do vereador Odilon Guedes. 

vamos no item seguinte que ó o projeto W94, de Vereador 

Ha= Gharib. Convém lembrar que o Prefeito mandou a entn Cana e foi enn-

cionado e já é lei, h semelhançadtsso que o Vereador Ha= Gharib. (noren-. 

tário longe (1) microfone) Agora, pnra que saia da Comiseho seria 

rio que que o Vereador ~na Gharlb pedisse a retirada do projrto, nenRo ele 

terá 

 

que ficar ai. rntão gostaria que o Vereador ~a Ghnrib examinasse 

o problema com a assessoria para esclarecer e ele retira e projeto, que 

já nó lei no Yuniciplo de São rani°. 

cón. 0597 
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;o  funcionário 

TAQUIGRAFO 

9.834 

TIODIZIO 

A4 

do proc. 

-TAQUIGRAFIA- 

SESSÃO DATA ORADOR DONT. APARTE 

ANA Aud.Etib. 

O item seguinte e Ultimo é a primeira audikcia publica dn 

projeto do rxecutivd que concede leen* do imposto sobre serviçode 

qualquer natureza --- ISS --- h Empresa runicipal de T.Trbanização 

rmunn. A mensagem aditiva ampliando n inenção para o TrIll para on imóve 

da sua propriedade. A Comissão dd a Constituição e Juetiça deu parecer 

pela legalidade com eubstitutivo ampliando a isenção do Isn para a 

Cohnb, rrodam e crT. A cominem de Atividades Econômicas deu parecer 

fnvorávol. retá em discussão. 

O SR. JOS:É FERREIRA DO NASCIrENTO - Acho que ai, no 

sei, poderia fazer um eubstitutive na proporção que e Emurb representar. 

O que for Fmurb, digamos que ela tenha 90^f do capital, então int nessa 

proporção. 

O SR.ARNALT)0  DE ABREU  rADEIRA - Aqui é isenção do Ins pa-

ra os serviçoe da rmurb e também para o TrTu dos imóveis de propriedade 

da rmurb, que e uma empresa municipal. Na verdade a Emurb é a Unica 

emprena municipal que e pública. rmbora ela siga como empresa de capital 

sociedade anónima 
aberto, das 'An, ela não é uma empreen dlonexpitaixfathxda l  ela é públi- 

09.• 

O SR .J0S1' FERREIRA  DO NA2CIMENTO ns ela tem capital 

externo. 

O R. ARI= DE ABREU nArrin  - Não* tem. 
CÓD. 0597 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 
-TAQUIGRAFIA- 	O ;LIIICIOna(ia 

....1.4.,I.J ■ AW 

SESSÃO 

9.8.94 

O R. AIMIR  OUIMARXES . não tem. 

O SR •ARNALDO nE ABREU MADEIRA - A Relu" inclusive, até 

1990, ela tinha ieençgo total deflecti tribItoe,Dtdepoie houve uma dam 

mudanças que fizemos na Legielatura passada e paesou a ner cobrado o 

e o IPTIT 

O SR .ALYIR  Guimmars 	pó retroceder e voltar no que 

era antes. 

O ela ARNALD.0 .31R ABRT:U rAURI'M 	que o patrimônio da 

rmurb são inóveis que foram paseadoe da Prefeitura para a rmilleb. 

O R. ALYIR GUIYARÃES - Uma autorização (?) de remandecen- 

tes de éreas. 

O SR .ARNALDO DE ABREU MADEIRA Remanescentes de urbani. 

ração oto. r EM não vejo muito problema porque inclusive os valores não 

não eignificativos. 

O R. ALTAIR GUIMARrS . Odilon, tem alguma? (Patina) Rama? 

Vicente Viscome, tem alguma... ? José? rntão, vamon dar o parecer favo-

rável. 

Vulto bem, Reeim eendo, conoluidoe nossos trabalhoe, está 

encerrada a premente audiancia püblica. 

Est% encerrados os trabalhos. 

CÓD. 0597 
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FOLHA 
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TAQUIGRAFO DATA ORADOR COM'. APARTE 

Aud.Pub. 



e 

o 

t 
LA.,-  MARA:\j±C,!p- A,1_ Ey: S l'.. (") PAUL_O: 

1 j un t.,-,, .:; ( -:J ,! :,) ■ ::,, té:i. ''.,, ,t,-:... .:i :7: .:: t.un,z r: 	c: ( :,‘ .i rnbt . t. • 1  

_. .... -.*.„ 	fe .1 (-1;10 kl O b 

N " 5-0 _R  5-. 4  —  i 

 y  0,  2 a ( • . ........ .•.......__ .;.., 
, 

— 



PARECER 
0920/94 

PROJETO DE LEI N2 52/94 

d% 
94 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

rfJ. 
94É 

• .•_••. 	. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador 

Guilherme (3ianetti, visa instituir, no âmbito do Município de São 

Paulo, o Programa de Oportunidade Educacional, destinado a apoiar 

estudantes carentes, provenientes da rede pública de ensino, em 

sua preparação para concorrer a vagas nas Universidades públicas e 

privadas. 

Pelo seu artigo 52, o Poder Executivo ficaria autorizado 

a conceder descontos no imposto sobre Serviços - ISS - até o limi-

te de 4% (quatro por cento) do montante devido, inclusive débitos 

inscritos na Dívida Ativa do Município, a empresas efou pessoas 

pessoas físicas que destinassem recursos ao Programa de Oportuni-

dade Educacional em montante equivalente ao desconto obtido. 

O projeto cria o Fundo Especial de Oportunidade Educa-

cional, que teria como dota4es: 

a) os recursos orçamentários que lhe destine a Prefeitu-

ra Municipal; 

b) os recursos provenientes dos incentivos fiscais des-

critos acima; 

c) os recursos provenientes de doaçeies; 

d) os resultados de aplica4es financeiras; 

e) outras receitas eventuais. 

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou substi-

tutivo retirando o artigo 52, que trata da concessão de desconto 

no ISS, por ser inconstitucional a vinculação de receita de impas- 
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tos a despesas específicas. 

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, tendo em 

vista as discuss6es ocorridas nas audiências públicas realizadas 

para melhor análise da matéria, consideramos que a matéria é de 

interesse público, nada existindo contrariamente ao projeto, nos 

termos do substitutivo da douta Comissão de Constituição e Justi- 

ça. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 5.6 de agos-

to de 1.994. 

. Presidente 

Relatar 
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REQUERIMENTO 	DE 	INVERSÃO 
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SENHOR PRESIDENIE, 
e 

REQUEIRO NA FORMA REGIMENTAL, OUVIDO O EGREGIO 

ff 
PLENARIO, SEJA INVERTIDA A PAUTA DA ORDEM DO DIA 	DA 

" PRESENTE SESSÃO, CONSIDERANDO - SE COMO ITEM 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA 	f  Folha n.o 

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO 	 
do proc. 

o' ti9 

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	  

/3(g-  SESSÃO 
o ORDINÁRIA n  
S  EXTRAORDINÁRIA 

N° VEREADORES votou 
SIM 

VOTOU 
Niko 

AITSIEVE. 
SE 

No V I -ADORES votou 
SIM 

votou 
ruSo 

AnstEvE. 
SE 

1 ADRIAN° DIOGOU . i. 29 IIALO CARDOSO 

ALBERTO CALVO 30 JOOJI I IA1 O 

3 ALDAIZA SPOSAT I 31 

32 

JoSE INoior.NAscimENTo. 

JoSÉ MENTOR 

)( 

4 ALEX FREUA NET10 	• \A 

5 ALMIR GUIMARÃES 	- \)( 

‘---- 

33 JOSÉ VIVIANI FERRAZ 	. )(  

X 6 ANA MARTINS N 34 LIDIA CORREA 	
. 

7 ANT'ONIO DE P/WA MONTEIRO F° sX, .35 MANOEL SALA  

8 ARCIIIBALDO ZANCRA 36 MARCOS CIN1 RA 

9 ARNALDO DE ABREU MADEIRA Y\ 37 MARCOS MENDONÇA 	
. X. 

10 Serio Rosa X 38 MARIO DIAS 	 • V 

11 AURÉLIO NOMURA 	• X. 39 MARIO NODA 	 • k 
u Ãlberto Hiar 40 MAURICIO FARIA 

13 BRASIL VITA 	 , Y. 41 MIGUEL COLASUONNO 	• \L 

14 BRUNO FEDER 	 . X 42 MURILLO AN I UNES ALVES • Y.  

15 CHICO WHITAKER 43 

44 

45 

NELO rimou() 	 • , 

16 COSME LOPES 	 , X ODILON GUEDES 

17 DALMO PESSOA 	. OSVALDO GIANNOTTI 	• \( 

18 DARCIO ARRUDA 	1 )( IA 46 OSVALDO SANCHES 
 

19 DEVANIR RIBEIRO 47  Nelson Guimarães Proen0( . 

20 EDER JOFRE 	 • 413 130130310 I n1Pou 	. k. 
21 EDIVALDO ESTIMA 	• 49 TEREZA CRISTINA LAJOLO X 

22 EMILIO MENEGHINI 
1 Y 50 USIII rAno KAMIA 

 

23 FARIA LIMA k 51 VICENTE VISCOME 
 

24 GILBERTO KASSAB '• 52 VITAL NOLASCO 
, 

25 GILBERTO NASCIMENTO 53 W413111 MUIRAN X 

26 GUILHERME GIANETTI 	̀ y 54 , ZENAS PIRES 	 é X- 

27 HANNA GHARIB 
/ X 

55 ZULAIÉ COBRA RIBEIRO 

28 HENRIQUE PACI1CC)0 	' 
 

Votaram "SIM" : 

Votaram "NA 

ABSTIVERAM-SE: 

Srs Vereadores 

Srs Vereadores 

Srs Vereadores 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA 	  

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO  

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 

Ei ORDINÁRIA 
SESSÃO ri,„ 

1'11 EXTRAORDINÁRIA 

pyr 
REALVADA LM DE 19 ,.9(  

e--e--‘• 	 "C..- 

Votaram "SIM" : 

Votaram "NÃO": 

ABSTIVERAM-SE: 

N° VEREADORES VOTOU 
SIM 

VOTOU 
NÃO 

ABSTEVE. 
SE 

No VEREADORES VOTOU 
SIM 

/ 
VOTOU 

NÃO 
ABSTEVE. 

SE 

1 ADRIAN° DIOGOO Nt, 29 i TALO CARDOSO 

2 ALBERTO CALVO 30 JOOJI IIATO 	 • „i  

3 ALDAIZA SPOSATI 31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO' N„ 

4 ALEX FREUA NETTO 	' X 32 JOSÉ MENTOR )ç 

5 ALMIR GUIMARÃES 	, X 33 JOSÉ VIVIAM FERRAZ 	• X 

6 ANA MARTINS 34 LIMA CORREA  

7 ANTONIO DE PANA MONTEIRO P , \k 35 MANOEL SALA 

8 ARCHIBALDO ZANCRA 	* X 36 MARCOS CINTRA .)( 

9 ARNALDO DE ABREU MADEIRA- X 37 MARCOS MENDONÇA  

10 	' Serio Rosa I, 38 MARIO DIAS 	 • .., 

11 AURÉLIO NOMURA 	• X 39 MARIO NODA 	 ' 

u Alberto Hiar 	• X 40 MAURICIO FARIA 

13 BRASIL VITA 	 • \k 41 MIGUEL COLASUONNO 	„ 

14 BRUNO FÉDER 	 , X 42 MURILLO ANTUNES ALVES- k 
is José Eduardo M . Cardoso 43 NELO RODOLFO 	 • )C. • 

16 COSME LOPES 44 ODILON GUEDES 

17 DALMO PESSOA 	
, 5(  

45 OSVALDO GIANNOTTI 	. 

18 DARCIO ARRUDA 	 . ,Ç 46 OSVALDO SANCIIES 	' X 

19 DEVANIR RIBEIRO 47  Nelson Guimarães Proença( 

20 EDER JOFRE 	 • X. 48 ROBERTO TRIPOLI 

21 EDIVALDO ESTIMA 	' 5( 49 TEREZA CRISTINA LAJOLO 

22 EMILIO MENEGHINI 	° 5 50 USIIITARO KAMIA 	. 

23 FARIA LIMA 	 - '1( 51 VICENTE VISCOME 	• x 

24 GILBERTO KASSAB 5 	 . X 52 VITAL NOLASCO 

25 GILBERTO NASCIMENTO 	* y 53 
. 

wpplii MUTRAN 

-V- 26 GUILHERME GIANETTI 	, )( 54 ZENAS PIRES 
1 

27 HANNA GHARIB 	
14 4Ib ‘L. 

55 ZULAIÉ COBRA RIBEI 

28 HENRIQUE PACHE O 
ç \, 

Srs Veread es 

Srs Vereadore 

Srs Vereadores 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informaçâo, rubricado como folha n2 	- 55 -  

/ 	1 	(a) 	  01-0052 	94 
do processo n5 	  de 19 

LEG.3 - Sra. Chefe: 

O Substitutivo da douta Com.de Constitui 

ção e Justiça de fls.06/08, foi aprovado na 141a. Sessão Ex-

traordinária de 9 de novembro do corrente, em 2a.votação, es-

tando em condições de ser enviado à sanção. 

10.11.94 

- 	.ubà MS' mmazortAoéerttOtL__,, 



Sr. Zuzi. 

Providenciar ofício ao Executivo, encaminhando 
• 	 •■• 

copia autentica. Preparar registro e carta de lei. 

11-11-94 

LINGUA BORDIN ANDREON7 

adi de Seção Técnica 

Sra. Chefe. 

Providenciado, conforme determinação de V.Sa. 

11-11-94 

Oficial Legislativo 

SEGUEI"?  

 

JuntadoS" 	nesta data, 	  documento .Ç 	e papel para Informação, rubrlcador 
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UEL COLASUONNO 
Presidente 

São Paulo,ji de novembro de 1994. 

DT7-LEG3 
OFICIO N.300516/94 

Senhor Prefeito. 

Encaminho a Vossa Excelência cópia autentica 
da lei decretada pela Câmara em sessão de 09 de novembro do 
corrente relativa ao Projeto de Lei n2 052/94 de autoria do 
Vereador Guilherme Gianetti - instituindo na âmbito do 
Município de São Paulo o Programa de Oportunidade 
Educacional. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta 
consideração. 

A Sua Excelência o Senhor 
Engenheiro Paulo Salim Maluf 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

MAL 
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-;^ 	d fo 19,f  OFICIO N.300516/94.J - - 
• • 	,51,:“..#) 

-Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSU DE 09 DE 

NOVEMBRO DE 1994.  Cópia extraída de fls. n2 06/00 do Processo n2 

001.0052/94. (PROJETO DE LEI N2 052/94). Institui no ::sunbito do 

Município de São Paulo o Programa de Oportunidade Educacional. A 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO decreta: Art. 1.2 - Fica instituído 

no âmbito do Município de São Paulo o Programa de Oportunidade 

Educacional destinado a apoiar estudantes carentes, provenientes 

da rede pdblica de ensino, em sua preparação para concorrer a 

vagas nas Universidades pdblicas e privadas. Art. 22 - O programa 

de Oportunidade Educacional visa: a) Selecionar mediante 

critérios a serem fixados em regulamento, estudantes 

comprovadamente carentes da rede pdblica que tenham concluído ou 

esteja cursando o dl timo ano do curso de segundo grau, ou 

similar, b) Captar recursos junta ã iniciativa privada para a 

administração do programa; c) Organizar a. oferta de vagas em 

concursos de preparação vestibular (cursinhos) para os alunos 

selecionados pelo Programa, diretamente ou através de aquisição 

junto aos cursos privados existentes no mercado; d) Apoiar 

técnica, material e financeiramente a participação dos alunos 

selecionados nos cursos a eles destinados atravás das vagas 

criadas ou adquiridas pelo Programa; e) Acompanhar e relatar 

periodicamente o desempenho do5 alunos selecionados em seus 

respectivos cursos. Art. 32 - O programa de Oportunidade 

Educacional serã orientado e supervisionado por Uffl Conselho, 

designado pelo Prefeito, para um mandato de 2 (dois) anos, e 

presidido pelo Secretário Municipal da Educação, com 
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FL! -.;,$ Ni o 	fl....do proc. 
d e 19f 

errÁ 

representação a ser definida em regulamento. Art. 42 - Caberá ao 

Conselho de Orientação do Projeto: a) Estabelecer, anualmente, em 

função dos recursos disponíveis, o nUmero de vagas oferecido pelo 

programa; b) Fixar os critérios de seleção dos candidatos ao 

Programa, conforme item a do Artigo 22; c) Estabelecer critérios 

para oferta de vagas de cursos vestibulares e supervisionar sua 

ocupação pelos alunos selecionados pelo Programa; d) Fixar os 

critérios de avaliação e acompanhar o desempenho dos alunos 

selecionados Pelo Programa; e) Elaborar e divulgar, 

periodicamente, o relatório de atividades do Programa e sua 

prestação de contas; f) Gerir os recursos do Fundo destinado i. 

implantação do Programa. Art. 52 - Fica criado o Fundo Especial 

de Oportunidade Educacional que funcionará administrativamente 

junto ã Secretaria Municipal de Educação, sob a supervisão e 

orientação do Conselho criado no Artigo 32 desta lei. Art.  

Fundo Especial de Oportunidade Educacional terá como dotaçes: a) 

Os recursos orçamentários que lhe destine a Prefeitura Municipal; 

b) Os recursos provenientes de doaçes; c) Os resultados de 

aplicaOies financeiras; d) Outras receitas eventuais. Art.  

Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 

dias, contados da data de sua publicação. Art. 82 - Esta lei 

entrará em vigor na data de sua rub icação, revogadas as 

disposiçes em contrário. Eu, MARCOS ANTr Eemmks Assistente de 
A3SiStent3 da 	.113 Técnica 

Chefia Técnica, padrão "OPA-10-B" extrai a presente 	cópia 

fielmente de fls. do livro competente n2 46 e datilografei. Eu, 

Jos6 CrIeSouza Santos 
	 Oficial Legislativo, padrão "OPA-9-B" 

Oficial LegIslatiw: 

- 



Miguel Colasuonrw 
Jooji Hato 
Mário Moda 
Guilherme Gianetti 
José Viviani Ferraz 

	

conferi. São Paulo, 	11 de novembro de 1994. Chefe da Seção 

Técnica dP Preparo e Registro d& Docume Legislativos, 

~ELA I? 	ANDREORN 	.ViSto, 	LEU 	,,ACHME) 	Diretora 
cheff 	 1/ D;totor - Uerào 

do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de 

São Paulo.- 

n 
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LEI N2 
	

DE 	DE 
	

DE 19 

	

Institui no âmbito 	do . 
Município de São Paulo o 
Programa de Oportunidade 
Educacional. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 09 de 
novembro de 1994, decretou a seguinte lei: 

Art. 12 - Fica instituído no âmbito do 
Município de São Paulo o Programa de Oportunidade Educacional 
destinado a apoiar estudantes carentes, provenientes da rede 
pública de ensino, em sua preparação para concorrer a vagas 
nas Universidades públicas e privadas. 

Art. 22 
	

O programa de 	Oportunidade 
Educacional visa: 

a) Selecionar mediante critérios a serem 
fixados em regulamento, estudantes comprovadamente carentes 
da rede pública que tenham concluído ou esteja cursando o 
último ano do curso de segundo grau, ou similar; 

b) Captar recursos 	junto à 	iniciativa 
privada para a administração do programa; 

c) Organizar a oferta de vagas em concursos 
de preparação 	vestibular 	(cursinhos) para 	os 	alunos 
selecionados pelo Programa, 	diretamente ou através 	de 
aquisição junto aos cursos privados existentes no mercado; 

d) Apoiar 	técnica, 	material 	e 
financeiramente a participação dos alunos selecionados nos 
cursos a eles destinados através das vagas criadas ou 
adquiridas pelo Programa; 

e) Acompanhar e relatar periodicamente o 

desempenho dos alunos selecionados em seus 	respectivo 

cursos. 
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Art. 32 - 	(3 programa de 	Oportunidade 
Educacional será orientado e supervisionado por um Conselho, 
designado pelo Prefeito, para um mandato de 2 (dois) anos, e 
presidido pelo Secretário Municipal da Educação, com 
representação a ser definida em regulamento. 

Art. 42 - Caberá ao Conselho de Orientação 
do Projeto: 

a) Estabelecer, anualmente, em função dos 
recursos disponíveis, o número de vagas oferecido pelo 
programa ;  

b) Fixar os 	critérios de seleção 	dos 
candidatos ao Programa, conforme item a do Artigo 22; 

c) Estabelecer critérios para oferta de 
vagas de cursos vestibulares e supervisionar sua ocupação 
pelos alunos selecionados pelo Programa; 

d) Fixar os 	critérios de avaliação 	e 
acompanhar o 	desempenho dos 	alunos selecionados 	pelo 
Programa; 

e) Elaborar e divulgar, periodicamente, o 
relatório de atividades do Programa e sua prestação de 
contas; 	. 

f) Gerir os recursos do Fundo destinado à 
implantação do Programa. 

Art. 52 - Fica criado o Fundo Especial de 
Oportunidade Educacional que funcionará administrativamente 
junto à Secretaria Municipal de Educação, sob a supervisão e 
orientação do Conselho criado no Artigo 32 desta lei. 

Art. 62 - O Fundo Especial de Oportunidade 
Educacional terá como dotações: 

a) Os recursos orçamentários que lhe destine 
a Prefeitura Municipal; 

b) Os recursos provenientes de doações; 

c) Os resultados de aplicações financeiras; 

d) Outras receitas eventuais. 

Art. 72 - O Executivo regulamentará 	a 

presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data 
de sua publicação. 



Art. 92 - Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposiçaies em contrário. 

Câmara Municipal de 	São Paulo, 11 	de 
novembro de 1994. 

• 

MAL 
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21 	 novembro  de 19  94 .  São Paulo, 	de • MEMORANDO 
Recebi ofício DT.7/Leg.3 n2 300516/94 de 

21/11/94 	, encaminhando ao Executivo cápia autentica da lei 

decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de Lei n 2  52/94 

de autoria do Vereador Guilherme Gianetti. 

• ANEXO: 

:(3D. 0553 
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do processo n° 	 .re  de 19., 	8d/     (a ) 	  

(Mwal Legislativo 
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A.T.M. - Senhor Assessor Chefe. 

- 
Para as devidas providencias, tendo em vista a interposiçao 

do veto total. 

02-02-95 

;CIMA DORD1N ANDREON1 
Chefe de Serão Técnica 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para informação, rubricado 	  

sob folha 	  n? 	  

Em 	  

(a) 
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do Proc. 
Folha tho 
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São Paulo, 	

% 	" 
 de 1994 
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' 01 FEV 1995 
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T .--(5Ii,J5xonra de ajo  usar o recebimento 

do ofício no.LD fJeg..3./3OO5l6/.94, com o qual Vossa 
Excelência encaminh u à sanção cópia autêntica da lei 

—decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 9 de 
novembro do corrente ano, relativa ao Projeto de Lei 
no. 52/94. 

De autoria de um dos ilustres membros 
dessa Casa de Leis - o nobre Vereador Guilherme 
Gianetti - a propositura institui, no âmbito do 
Município de São Paulo, o Programa de Oportunidade 

a 	 Educacional, destinado a apoiar estudantes carentes, 
Z 
• at 	provenientes da rede pública de ensino, em sua 

• o 	preparação para o ingresso nas Universidades públicas 
o 	 e privadas. 

Lu O La- 	 A orientação e supervisão do Programa 
O 	serão do Conselho, presidido pelo Secretário 

O. Municipal de Educação; paralelamente, é criado um 
Fundo Especial de Oportunidade Educacional, cujas 
dotações advirão de recursos da Prefeitura, de 
doações; de aplicações financeiras e de outras 
receitas eventuais. 

111
Sem embargo dos elevados propósitos 

que certamente nortearam seu autor, a proposição não 
apresenta condições de prosperar. 

Assim, nos termos do artigo 42, 
parágrafo lo., da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo, impõe-se veto total t à medida aprovada, por 
manifesta inconstitucionalidade e contrariedade ao 
interesse público. 

Os dispositivos constantes do projeto 
nasceram, sem sombra de dúvida, maculados de 
ilegitimidade, por se tratar de matéria inserida no 
âmbito da iniciativa exclusiva do Executivo, vedada, 
portanto, ao Legislativo.  

De fato, ao criar um Programa, a ser 
supervisionado e orientado por um Conselho, também 
instituído, o projeto está, na verdade, alterando 
estrutura e conferindo atribuições a órgão municipal, 
o que é proibido ao Legislativo. 

É o que determina a Constituição 
Federal vigente, ao prever, em seu artigo 61, 
parágrafo lo., item II, alínea "e": 

Presidente 

09 ABR 1991 
• R 

ACEITO O VETO • 

T 

J 5: 



"Art. 61 - 

 

 

@ lo. - São de iniciativa privativa 
do Presidente da República as leis 
que: 

II - disponham sobre: 

e) 	criação, 	estruturação 	e 
atribuições dos Ministérios e órgãos 
da administração pública." 
Na mesma direção, a Lei Orgânica do 

Município de São Paulo reza, em seu artigo 37, 
parágrafo 2o., item IV: 

"Art. 37 - 	  
@ 2o. - São de iniciativa do Prefeito 
as leis que disponham sobre: 

IV - organização administrativa, 
serviços públicos e matéria 
orçamentária." (grifei). 
Da mesma forma a criação de um fundo 

especial, prevista no artigo 50. da medida, invade o 
campo da iniciativa privativa do Executivo, uma vez 
que envolve matéria orçamentária, cujo impulso 
inicial é reservado ao Prefeito. 

Nesse sentido prescrevem o artigo 61, 
parágrafo 1o., II, "b", da Constituição Federal, o 
artigo 37, parágrafo 20., IV e o artigo 69, XVIII, da 
Lei Orgânica do Município, que assim estabelece: 

"Art. 69 - Compete privativamente ao 
Prefeito, além de outras atribuições 
previstas nesta lei: 

XVIII - propor à Câmara Municipal a 
criação de fundos destinados ao 
auxílio no financiamento de serviços 
e/ou programas públicos. (grifos 
meus). 
É inquestionável, portanto, que a 

iniciativa de projetos de lei versando sobre criação 
de fundos é exclusiva do Executivo. 

O exercício dessa prerrogativa de 
iniciativa reservada, por seu titular oferecendo sua 
proposta, traz, entre outras consequências, a 
delimitação da matéria a ser discutida e votada. 

Veja-se, a propósito desse aspecto, a 
lição do saudoso mestre Hely Lopes Meirelles, em seu 
"Direito Municipal Brasileiro (6a. Edição atualizada 
por Izabel Camargo Lopes Monteiro e Yara Darcy Police 
Monteiro, Malheiros Editores): 

"A iniciativa reservada ou privativa 
assegura o privilégio do projeto ao 
seu titular, possibilitando-lhe a 
retirada a qualquer momento antes da 
votação e limita qualitativa e 
quantitativamente o poder de emenda, 
para que não se desfigure nem se 
amplie o projeto original; só o autor 



pode 	oferecer 	modificações 
substanciais, através de mensagem 
aditiva." (págs. 484/485) 
Nesse sentido, o ensinamento de 

Joaquim Castro Aguiar, em sua preciosa monografia 
"Processo Legislativo Municipal" (Forense - 1a. 
Edição - 1973), ao enfatizar que: 

"A iniciativa pode ser geral ou 
reservada. É geral quando, 
concorrentemente, o prefeito, as 
comissões da Câmara ou qualquer 
vereador gozarem da titularidade da 
iniciativa da lei. Qualquer deles 
pode propor o projeto à Câmara. Será 
reservada, se a iniciativa for de 
competência privativa do prefeito, ou 
se apenas os membros da Câmara 
puderem iniciá-la. 

Isto posto, os projetos de lei nesse 
sentido somente deverão ser propostos 
à Câmara pelo chefe do Executivo, 
vedando-se a sua proposição 	a 
qualquer membro ou comissão da 
Câmara. A iniciativa é reservada ao 
prefeito." (grifos não do texto). 
Resta evidente, ante o exposto, que o 

projeto, 	representando 	invasão na 	esfera 	de 
atribuição do Executivo, infringe, de forma 
insanável, o princípio constitucional assegurador da 
harmonia e independência dos Poderes, contido no 
artigo 20. de nosso Estatuto Político e repetido, na 
órbita do Município de São Paulo, no artigo 60. de 
sua Lei Orgânica. 

Ao lado desse aspecto de ordem 
jurídico-constitucional, cumpre acentuar a 
inconveniência e inoportunidade do projeto, tornando-
o contrário ao interesse público. 

A esse passo, impende ressaltar a 
dificuldade de operacionalização que o projeto 
aprovado acarretaria. 

Ademais, a responsabilidade imediata 
do Município no campo da educação, nos termos da 
Constituição da República - artigo 211, parágrafo 2o. 
- e da Lei Orgânica - artigo 200 - é o atendimento 
nos níveis fundamental e da educação infantil. 

Assim, a atenção do Município deve 
convergir, num primeiro momento, a esses dois níveis, 
objetivando aprimorar ainda mais o padrão de 
qualidade do ensino, de forma a atender os ditames 
constitucionais, sem desvio dessa atenção para outro 
campo. 

De outra parte, a concretização da 
proposta, ao invés de contribuir para a melhoria da 
qualidade da escola pública, para onde devem ser 
canalizados os esforços e recursos disponíveis, 
reforçaria a chamada "rede paralela", constituída 
pelos cursinhos preparatórios às Universidades que, 
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muitas 	vezes, 	cobram 	taxas 	e 	mensalidades - 
exorbitantes e apresentam deficiente qualidade de 
ensino. 

Por estes motivos, a propositura 
contraria o interesse público, o que recomenda o seu 
veto. 

Assim, pelas razões aduzidas, de 
ordem jurídico-legal e de mérito, vejo-me compelido a 
vetar totalmente o projeto de lei aprovado. 

Para 	tanto, 	restituo 	a 	cópia 
autêntica de início referida, devolvendo o assunto à 
consideração dessa Egrégia Câmara. 

Aproveito 	a 	oportunidade 	para 
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha 
alta consideração. 

PAULO MALUF 
Prefeito 

• A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São 
Paulo 

SPF/sffs 
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	 Cópia autentica. LEI DECRETADA NA SESS40 DE 09 DE 

NOVEMBRO DE 1994.  Cópia extraída de fls. n2 06/08 do Processo n2 

0010052/94. (PROJETO DE LEI N2 052/94). Institui no âmbito do 

Município de São Paulo o Programa de Oportunidade Educacional. A 

CÃMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12 - Fica instituído 

no âmbito do Município de São Paulo o Programa de Oportunidade 

Educacional destinado a apoiar estudantes carentes, provenientes 

da rede pública de ensino, em sua preparação para concorrer a 

vagas nas Universidades públicas e privadas. Art. 22 - O programa 

de Oportunidade Educacional visa: a) Selecionar mediante 

critérios a serem fixados em regulamento, estudantes 

comprovadamente carentes da rede pública que tenham concluído ou 

esteja cursando o último ano do curso de segundo grau, ou 

similar; b) Captar recursos junto à iniciativa privada para a 

administração do programa; c) Organizar a oferta de vagas em 

concursos de preparação vestibular (cursinhos) para OS alunos 

selecionados pelo Programa, diretamente ou através de aquisição 

junto aos cursos privados existentes no mercado; d) Apoiar 

técnica, material e financeiramente a participação dos alunos 

selecionados nos cursos a eles destinados através das vagas 

criadas ou adquiridas pelo Programa; e) Acompanhar e relatar 

periodicamente o desempenho dos alunos selecionados em seus 

respectivos cursos. Art. 32 - O programa de Oportunidade 

Educacional será orientado e supervisionado por um Conselho, 

designado pelo Prefeito, para um mandato de 2 (dois) anos, e 

presidido pelo Secretário Municipal da Educação, com 
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representação a ser definida em regulamento. Art. 42 - Caberá ao 

Conselho de Orientação do Projeto: a) Estabelecer, anualmente, em 

função dos recursos disponíveis, o número de vagas oferecido pelo 

programa; b) Fixar os critérios de seleção dos candidatos ao 

Programa, conforme item a do Artigo 22; c) Estabelecer critérios 

para oferta de vagas de cursos vestibulares e supervisionar sua 

ocupação pelos alunos selecionados pelo Programa; d) Fixar os 

critérios de avaliação e acompanhar o desempenho dos alunos 

selecionados pelo Programa; e) Elaborar e divulgar, 

periodicamente, o relatório de atividades do Programa e sua 

prestação de contas; f) Gerir os recursos do Fundo destinado à 

implantação do Programa. Art. 52 - Fica criado o Fundo Especial 

de Oportunidade Educacional que funcionará administrativamente 

junto à Secretaria Municipal de Educação, sob a supervisão e 

orientação do Conselho criado no Artigo 32 desta lei. Art. 62 - O 

Fundo Especial de Oportunidade Educacional terá como dotaçOes: a) 

Os recursos orçamentários que lhe destine a Prefeitura Municipal; 

b) Os recursos provenientes de doaaes; c) Os resultados de 

aplicaçcies financeiras; d) Outras receitas eventuais. Art. 72 - O 

Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 

dias, contados da data de sua publicação. Art. 82 - Esta lei 

entrará em vigor na data de sua pu 	cação, revogadas as 

disposiç5es em contrário. Eu, DikS Assistente 	de MARCOS AT1T 

Assistente 	c .:ÁI6cnica 

Chefia Técnica, padrão "OPA- 10-B" extrai a presente 	cópia 

fielmente de fls. do livro competente n2 46 e datilografei. Eu, 

Jcs6 Crlsg-5-011711 godas 
	

Oficial Legislativo, padrão "OPA-9-B" a 
Oficiai Legislativo 

-2- 
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conferi. São Paulo, 	11 de novembro de 1994. Chefe da Seção 

Técnica de r' Preparo e Registro de Docu 	tos 	Legislativos, 

.Visto, 	IFILA XAVIER MACHADO 	 Diretora 
Diretor TécnIco d Oc;pt.o - or. 7 

do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de 

1AGELA po1uflV ANDREOFII 
Chefe de Seção Técnica II 

São Paulo.- 

MAL 
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Papel para informação, rubricado como folha rig 	  

do processo n2 	 delg. ,J 	 (a) 	  

Às ComissOes de Justiça, Administração, :Educação, Saúde e 

Finanças: 

Para parecer conjunto quanto ao veto total. 

03.02.95 

CÓD. 0233 



Receldo na Comissão de 
Constituição e Justiça 

EaCia:Da9.5_às ,_5122.a1b3 . 
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SEGUE.Nn. 	 juntado 	 nesta data, 	  documento 	 e papel para Informação, rubricado 	  

sob folha 	  

(a) 

  

  



Sala das Comisses Reunidas, em 

liommoulifvt 
III3F,Y,q 

17 - RELCOM 
17-1848/1995  
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RELATÓRICi  
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PARECEF CONJUNTO DAS COMISSi5E6 REUNIDAS DE CONSTITUIÇZO E 
JUSTIÇP; ADMINISTRAVn 	PúBLICA; 	EDUCAÇn, 	CULTURA 	E 
ESPORTES; SAúDE, PROMOÇn SOCIAL E TRABALHO, E FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O VETO TOTAL APOSTO PELO SR. PREFEITO AO • 
PROJETC DE LEI 52/94 

olha 
............... doi-Voe 

' 	n o 

O Senhor Prefeito Municipal, no uso da atribuiço 
que lhe concede o art. 42, 51R, da Lei Orgânica do 
Município, enviou a esta Casa o veto total ao projeto de 
lei, de autoria do nobre Vereador Guilherme Oianetti que 
visa instituir Programa de Oportunidade Educacional 
destinado a apoiar estudantes, provenientes da rede páblica 
de ensino, em sua preparaç"ão para concorrer a magas nas 
Universidades páblicas e privadas. 

Aprovado em 9.11.94, foi o texto encaminhado 'a 
sanço, tendo recebido meto total por inconstítucionalidade 
e contrariedade ao interesse páblico. 

Alega o Sr. Prefeito que o projeto invade esfera de 
atribuiç'ão do Executivo, infringindo o princípio 
constitucional da harmonia e independância dos poderes 
contido no art. 2R 7  da C.V. e art. 62 da Lei Orgânica. 

Assiste raz'ão ao Sr. Prefeito, 	como veremos a 
seguir. 

De fato, a propositura cria um Conselho, designado 
pelo Prefeito e preso pelo Secretário municipal da 
Educaç"ão, atribuindo-lhe a funç"ão de orientar o Programa de 
Oportunidade Educacional. Cuida-se, portanto, de matéria que 
disciplina organiza4o administrativa e serviço páblico, 
cuja iniciativa 1 ,Ngislativa é reservada ao Prefeito, 
conforme art. 37 7  5,3R 7  IV, da L.O.M. 

Além 	diss4 a criaç"ão de fundo especial 	para 
funcionar junto Secretaria Municipal de Educaço, também é 
assunto reservado 'a iniciativa do Prefeito, nos termos do 
art. 69, XVIII, da L.O.M. 

Pelo exposto, somos 
Pela Manutenç'ão do Veto. • 





• 

Quanto ao que cabe opinar a Comissão de 
Administração FILIJILLUID, consideramos que cabe razão ao Sr. 
Chefe do Executivo ao vetar totalmente a propositura em 
tela. Vejamos: a transformação da mesma em lei obrigaria a 
Administração, através da Secretaria Municipal da 
Educação,a gerir e supervisionar o Fundo Especial de 
Oportunidade Educacional, o que demandaria a criação de toda 
uma estrutura administrativa e funcional paralela, 
destinada a captar os recursos, a organizar a oferta das 
vagas para os alunos selecionados e, finalmente, a 
acompanhar o desempenho dos alunos selecionados. t. de se 
prever que seria esta uma estrutura administrativa 
complexa, que, segundo a propositura, deveria funcionar 
adstrita a uma Secretaria Municipal já plena de demandas e 
carências. 

Assim, pela manutenção do meto é a nossa 
opinião. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, 
analisando as raz;es apontadas pelo Executivo para o veto 
total sa matéria, vê-se compelida a com elas concordar. De 
fato, não é competência constitucional do Município cuidar 
do ensino de 32grau, menos ainda cabe-lhe investir parte de 
sua já tão escassa receita (para 4 ,5 imensas demandas sociais 
do Município) no financiamento do ensino prep1rat6rio aos 
vestibulares, feito através dos chamados "cursinhos". 
Sabemos da intenção do atual Governo federal em alterar a 
forma de acesso ao ensino superior, de modo a eliminar ou, 
ao menos, diminuir o nt'Imero dos alunos que adentram as 
Universidades pk'Iblicas através do famigerado vestibular. A 
avaliação seria feita continuamente, ao longo de todo o 22 
grau. Assim, os "cursinhos", já uma excrescência no sistema 
de ensino do país, não teriam mais razão de ser, tornando 
inc;cua esta propositura, se transformada em lei. Cabe ao 
Poder P(Iblico do Município, e essa deveria ser sua maior 
preocupação nesta área, o aperfeiçoamento e a melhoria 
contínua do ensino• fundamental e da educação infantil. A 
preocupação do legislador deve ser, por isso e sempre, a 
melhoria da qualidade da escola pk.iblica, para onde deve ser 
carreado todo e qualquer recurso disponível. 

Quanto ao mérito que nos cabia analisar, 
somos, portanto, pela manutenção do meto. 

Ho que diz respeito 'a Comissão de Sak'Ide, 
Promoção Social e Trabalho, concordamos plenamente com as 
raz'Jes levantadas quer pela colenda Comissão de 
Administração Páblica quer pela ilustrada Comissão de 
Educação, Cultura e Esportes. Assim, mesmo compreendendo as 
boas intençes do n.Autor quando da apresentação do projeto, 
qual seja, dentre outras, a de oferecer a estudantes 



Comiss .ão de Educaço, Cultura e Esportes 

carentes, mas com potencial de desenvolvimento educacional, 
a oportunidade de prosseguimento de seus estudos 	nas 
instituiçes de ensino superior, no podemos com 	ele 
concordar. 

Fosse diferente a situaço da Sailde e da 
promoção social em nossa cidade e plenamente satisfeitas as 
carâncias nessas áreas, talvez pudéssemos ter uma opini rão 
diferente desta, ou seja: opinamos pela manutenção do veto 
total aposto pelo Executivo 'a presente propositura. 

( A el m :i. ri :i. ss 1.. r a (;:2.■.(:) 	I"' (SI:, :I. :i. c: a  ) 

Comiss'ão 	de 	Saáde, 1:5 'omoção 	Social 
Trabalho 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comisso de 
Finanças e Orçamento, em concordncia com as posiçes da 
Comiss"ão de Administraço Pk5b1.ica e da Comiss .ão de Educação, 
Cultura e Esportes, entende que a criaç"ão do Programa de 



C 	ss"ão de Finanças e O'çamlto 

Oportunidade 	Educacional, 	exigirá 	uma 	estrutura 
administratima 	e 	funcional 	paralela, 	de 	difícil 
operacionalizaço, demandando recursos que fugir'ão da 
responsabilidade imediata do Município, que é o atendimento 
da educaç'ão nos nímeis fundamental e infantil. 

	

Portanto, somos pela manutenço 	do meto 
total. 
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—TAQUIGRAFIA — 	 14,  
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REVISOR OPERADOR 
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- Item 51. Discussão e votação Unica do veto total 

aposto pelo Executivo ao PL 52/94, do Vereador Guilherme Gianetti-

PMDB, que institui no âmbito do NUnicipio de $ão Paulo o Programa 

de Oportunidade Educacional. Rejeição mediante voto favorável 

da maioria absoluta dos membros da CRmara. 

Permanece em pauta até votação gimat final. 

CÓD. 0596 
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está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores fa- inscritos; 

voraveis, permaneçam como estão; os contrarias, ou aqueles que deseja- 

rem verificaçãO nominal de votaçao, manifestem-se agora* (Pausa) 

A SR. ANA MARIA QUADROS (PSDB)  - (Pela ordem) - Sr. 

Presidente, a Bancada do PSDB vota contrário. 

222.1221.122.2221 - (Pela ordem) 	Br. Presi- 

dente, a Bancada do PMDB vota contrario. 

O SR. PRWIDOTE (Nele Rodolfo - PPB)  - Está aceito o 

veto com os votos contrarios das Bancadas do PSDB. 

Arquive-se o projeto 

Vamos passar ao item seguinte* 

e PMDB. 
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de 19.14 

 

tal 

  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

do processo  

À LEG.3 - Sra. Chefe: 

O Veto ao presente projeto foi ACEITO 

na 269 Sessão Ordinária de 9 de abril do corrente. Arquive-

se. 

10.04.97 

'LUIZ ARElk;ZCARVALHO 

Assessor Técn.Legislativo Chefe - ATM 

ujawn 	 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESP 



MARCO 
Assis:cate de 

SEGUE 	
 

juntado . .3-  .. nesta data, 	  documento 	 a informação, rubricado 	 

sob folha  ç 	n? -  5-c)- 	  

3 

Sr. Marcos, 

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção de 

veto total ao presente projeto de lei. 

10-04-97 

MARGARETE 	ES DA SILVA 
Chefe de Seçzlo 1 écnica 111 

Subztituto 

Sra. Chefe, 

oficiado conforme 	°licitação de V.Sa. 
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Mara Ardera' fa ,747o até O 

• 

São Paulo, (s de abril de 1997. 

10 - OF-LEG3 
OFICIO H.0179/199 7  

Senhor Prefeito. 

Cumpre-me comunicar que, em sessão de 09 do 
corrente, a Câmara em votação realizada nos termos do Ç 52 do 
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, resolveu 
manter o veto total aposto pelo Executivo à lei que institui 
no âmbito do Município de São Paulo o Programa de Oportunidade 
Educacional - veto comunicado a esta Edilidade pelo Oficio 
A.T.L. n2 399/94 de 26 de dezembro de 1994, relativa ao P.L. 
n2 052/94. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta 
consideração. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Celso Roberto Pitta 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

z . a . 



CÂMARA MUNICIP kceliDrE.  S O  P k:15.1)0 

P.  O  6;),  
O íuncionário 

São Paulo, 	15  	de 9 

V-t1309‘ef 1b I 

MEMORANDO 

15.04.97 
veto total 

Recebi ofício DT.7/Leg.3 ng 179/97 de 

, comunicando ao Senhor Prefeito a manuternio do 

aposto pelo Executivo à lei relativa ao proje- 

• 

to de Lei n 2  52/94. 

Anexo: 

• 

CLE) .  0553 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

.41  

À A.T.M. — Sr. Assessor Chefe, 

Paras as devidas providencias e posterior 

arquivamento. 

MARGARET 	RS DA SILVA 
Chefe de c o TUfflet 1 11 

Stit~e, 

Ce/ID.0233 	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP 
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Ao DT. 94 - Sra. Chefe: 

Arquivar o presente processo. 

VALHO 

Ass. Técn. Log. Chia - A.T.M.  

TkrP 1' r' 

	 TtO 

t.PIA NO c. 

SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	  

sob folha 	  

Em 	  

fal 	  
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